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CNTS realiza concurso para 
escolha do seu hino e resgate 
dos 25 anos de atuação

CNTS lança campanha 
de combate à violência doméstica

A violência doméstica é aquela praticada dentro de casa 
ou no âmbito familiar, entre indivíduos unidos por pa-
rentesco civil, como marido e mulher, sogra, padrasto, 

filhos ou parentesco natural, pai, mãe, filhos e irmãos. Inclui 
diversas práticas, como a violência e o abuso sexual contra 
as crianças; maus tratos contra idosos; e violência contra a 
mulher e contra o homem. A campanha inclui divulgação da 
cartilha Violência Doméstica: Convivendo com o agressor e 
inclusão do tema na agenda da Confederação e de suas enti-
dades filiadas e vinculadas.

Os dados são alarmantes: 38,72% das mulheres em situação 
de violência sofrem agressões diariamente; a cada dez minutos 
uma criança foi vítima da violência no Brasil em 2014; e a cada 
hora, dois idosos sofrem algum tipo de violência no país. As 
denúncias de violência doméstica contra homens também têm 
aumentado em todo o Brasil e no mundo; e segundo a ONU, as 
pessoas com deficiência estão mais expostas a serem vítimas 
da violência, que também atinge pessoas LGBT.
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A principal atividade pelo Dia do Trabalhador será a grande mobi-
lização, dia 17 de maio, em Brasília, contra o projeto de terceirização 
- PLC 30/2015, quando será lida a Carta à Nação, resultado das 
audiências públicas realizadas em todo o país.
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Dia do trabalhador 
terá grande ato contra 

terceirização

Trabalhadores se mobilizam por 
garantia dos direitos e fim da corrupção

Pág. 6

Para comemorar o Dia Mundial da Saúde, celebrado 
em 7 de abril, o Conselho Nacional de Saúde promoveu 
um abraço simbólico ao prédio do Ministério da Saúde. 
Depois de muitas mobilizações um grande passo no sen-
tido de ampliar os recursos para a saúde foi dado com a 
aprovação da PEC 01/15.
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Mais recursos 
para o SUS

A CNTS presta 
homenagem a todos 

os profissionais da 
enfermagem, que fazem 

do cuidar do próximo 
uma meta e um ideal.

Fórum Nacional e Cofen 
realizam campanha 
pela valorização da 

enfermagem
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Parabéns Enfermagem!

CNTS lança campanha 
de combate à violência doméstica
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n Editorial

Impeachment ameaça direitos e democracia

Os trabalhadores, sob ameaças de 
perda de direitos e impossibili-
dade de novas conquistas, e a 

sociedade em geral, com o enfraquecimento 
da democracia, serão os perdedores do 
processo de impeachment, seja qual for o 
resultado. As incertezas da economia, com 
a perda de empregos, redução dos investi-
mentos, fragilidade do setor empresarial; e 
os embates políticos, que vão dificultar a go-
vernabilidade, acenam para tempos difíceis e 
duradouros. A eleição deste ano também terá 
influência nas decisões do Executivo e do 
Legislativo, com reflexos para os brasileiros.

O jornalista, analista político e 
diretor de Documentação do Diap, 
Antônio Augusto de Queiroz, avalia 
que a conta do impeachment será do 
trabalhador.  “O simples debate sobre 
a possibilidade de impedimento da pre-
sidente da República, por si só, já tem 
o condão de criar insegurança e travar 
os investimentos, públicos e privados, 
com a consequência negativa sobre o 
emprego e a renda”.

Ainda segundo Queiroz, a dete-
rioração das finanças públicas, com 
a queda de receitas, de um lado, e o 
aumento das despesas, especialmente 
com juros, de outro, serão utilizados 
como pretexto para aprofundamento 
do ajuste, seja qual for o desfecho do 
processo de impeachment. 

Pesquisa do Diap, em parceria com 
outras entidades que também acompanham 
as atividades do parlamento e buscam trans-
formar em políticas públicas as demandas 
legítimas e éticas da sociedade, aponta 55 
ameaças a direitos trabalhistas e sociais 
em tramitação no Congresso e que repre-
sentam retrocesso e ameaça a direitos e à 
democracia.

Se for aprovado o processo de impea-
chment, analisa Queiroz, “haverá mudança 
radical no governo, com a posse do vice
-presidente Michel Temer e adoção do pro-
grama do PMDB, expresso no documento 
Ponte para o futuro, cujas propostas pode-

rão ser implementadas, tanto por pressão 
do poder econômico, quanto por exigência 
de partidos liberais que integrarão a coali-
zão de apoio ao novo governo”.

Entre outras propostas consta “a de-
sindexação geral, inclusive da correção 
dos benefícios previdenciários e do salário 
mínimo; a desvinculação orçamentária, es-
pecialmente das despesas com educação e 
saúde; a privatização selvagem; a abertura 
da economia; a livre negociação, com a 
prevalência do negociado sobre o legislado 
nas relações de trabalho; a nova reforma 
da Previdência”.

Ao analisar o cenário, no boletim A 
economia em um mundo de incertezas, o 
Dieese lembra que o ano de 2015 terminou 
com a economia tendo um desempenho 
negativo; que a inflação anual acelerou; 
e aponta a alta da taxa de desemprego. 
Lembra que a economia já vinha em desa-
celeração desde 2010.

O estudo ressalta que, desde meados 
de 2013, vigora no país uma situação de 
acirrada luta política, que contamina o 
desempenho econômico, o qual, por sua 
vez, afeta a disputa em si e a composição 
das forças em jogo. E que no ano eleitoral 

de 2014, “a campanha muito acirrada e os 
resultados da eleição – com um Congresso 
de perfil muito conservador e, para a pre-
sidência, uma votação muito equilibrada – 
viabilizaram a consolidação de um cenário 
político de intensa disputa”.

Diap e Dieese avaliam que esse cenário 
de incertezas, no país e no exterior, dificulta 
a retomada de crescimento da economia 
brasileira. O que os trabalhadores têm a 
temer é a proposta do neoliberalismo, que 
é o estado mínimo. Tudo que conseguimos 
construir de determinado tempo para cá 
está em risco. “Do ponto de vista dos tra-

balhadores, alta inflação com alto de-
semprego configura a pior combinação 
possível”, alerta o Dieese.

“A unidade de ação do movimento 
sindical na luta pela preservação dos 
direitos e conquistas será fundamental, 
sob pena de retrocessos. A capacidade 
de resistir é que irá determinar se haverá 
ou não perda e, havendo, qual será seu 
tamanho e dimensão”, reforça o Diap.

Mais uma vez, cabe ao movimento 
sindical se unir e persistir na luta pelo 
retorno do país rumo ao crescimento 
com trabalho para todos, distribuição 
de renda, manutenção de direitos traba-
lhistas e sociais e condições dignas de 
vida para todos os brasileiros. Esse é o 
papel da organização sindical na defesa 
dos seus representados, da democracia 
e do país.

A CNTS, preocupada com a ameaça de 
instabilidade política e econômica, que leve 
a retrocessos sociais e desrespeito aos 
princípios democráticos, se dirige à classe 
trabalhadora em geral e aos trabalhadores da 
saúde, em especial, para convocar a conti-
nuidade da luta. Temos certeza de que nossa 
trajetória e as contribuições que legamos 
ao povo e ao país durante anos e anos nos 
credenciam para o enfrentamento de novas 
ameaças e a vitória de novas batalhas.

Unidos somos mais fortes.
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nÍ n d i c e s   a l a r m a n t e s

O debate sobre a violência doméstica cons-
tou da pauta da reunião da diretoria da 
CNTS, dias 9 e 10 de março, em Arroio 

do Sal (RS). Os dirigentes apontaram a urgên-
cia do tema, diante dos índices crescentes, e 
lançaram a campanha de combate ao crime, 
que consiste na divulgação da cartilha Violên-
cia Doméstica: Convivendo com o agressor e 
inclusão do tema na agenda da Confederação 
e de suas entidades filiadas e vinculadas.

Segundo pesquisas, a violência doméstica 
é um dos fenômenos sociais que mais ganhou 
visibilidade nos últimos anos. É uma questão 
social que afeta a todas as pessoas, mulheres 
e homens, sejam elas crianças, adolescen-
tes, jovens, adultos ou idosos, aparece de 
diferentes formas e atinge independente da 
idade, cor, raça, etnia, religião, opção sexual 
ou classe social e grau de escolaridade, com 
efeito devastador sobre a dignidade humana e 
a saúde pública. E envolve agressores conhe-
cidos das vítimas, como familiares, vizinhos 
e companheiros.

Diante dos altos índices de violência do-
méstica a CNTS lançou a cartilha, elaborada 
com dados de pesquisas e estudos que foram 
divulgados nos últimos anos, com o objetivo de 
alertar a sociedade e auxiliar os trabalhadores 
da saúde, que diariamente convivem com 
esse drama, na assistência a vítimas de maus 
tratos. Durante este ano de 2016, a CNTS 
estará trabalhando junto às entidades filiadas 
a problemática da violência doméstica.

“A proposta da Confederação é para que 
todas as federações e sindicatos incluam nas 
suas agendas a discussão e atividades voltadas 
ao combate da violência doméstica em todas as 
suas nuances. Pelos índices, a mulher continua 
sendo a maior vítima, mas estudos apontam 
para índices crescentes da violência contra 
homens, crianças e adolescentes, idosos, de-
ficientes e pessoas LGBT. Os comitês de raça, 
gênero, jovens e LGBT vão trabalhar a temática 
durante todo o ano, com a realização de um 

CNTS debate e lança campanha 
de combate à violência doméstica

grande evento sobre o tema na reunião de 
final de ano”, ressaltou a diretora de Assuntos 
Internacionais e coordenadora dos comitês da 
CNTS, Lucimary Santos Pinto.

Segundo o diretor de Assuntos Culturais e 
Orientação Sindical, Emerson Cordeiro Pache-
co, as discussões na sociedade têm se dado 
muito em relação à violência contra a mulher. 
“Temos comissões específicas formadas nas 
câmaras do Poder Legislativo e órgãos do 
Judiciário para a questão da mulher, mas as 
pesquisas apontam o aumento da violência 
contra idosos, crianças, os jovens e homens, 
daí a necessidade que o debate alcance esses 
outros segmentos”, defendeu.

O vice-presidente da CNTS, João Ro-
drigues Filho, propôs e a diretoria aprovou 
que o tema seja levado a debate no Fórum 
Sindical Nacional de Saúde do Trabalhador. 
“O Fórum tem reuniões permanentes e tem 

como proposta apresentar toda a estrutura 
de saúde do trabalhador, além da realização 
de oficinas de capacitação de dirigentes que 
possam ser multiplicadores do conhecimento, 
de forma a poder intervir nas instâncias e na 
formulação de políticas na área”.

Em cumprimento à decisão de reforçar 
a aproximação com a base, inclusive com a 
realização descentralizada das reuniões tri-
mestrais, a diretoria da CNTS e membros dos 
comitês se reuniram, dias 9 e 10 de março, 
em Porto Alegre. Os dirigentes debateram 
questões administrativas e ações políticas 
para 2016, atividades dos comitês especiais 
– gênero, raça, jovens e LGBT – e o projeto 
das comemorações do Jubileu de Prata da 
Confederação, que completa 25 anos em de-
zembro. Também avaliaram o funcionamento 
e mudanças do Sistema CNTS de Comunica-
ção, após a implantação da rádio e TV web.

Como reagir
Em caso de violência doméstica a vítima deve pedir 

socorro e/ou procurar refúgio e auxílio de vizinhos ou 
outras pessoas; deve procurar ser tratada e observada 
em hospital, posto médico, centro de saúde, ou mesmo 
junto de um médico particular; apresentar queixa ou fazer 
denúncia, junto às delegacias, conselhos tutelares, varas 
da infância e juventude e pelos Disque 100 e Disque 180.

A cada ano, a violência reduz a vida de milhares de 
pessoas em todo o mundo e, com isso, prejudica a vida de 
muitas outras. Ela não tem noção de fronteiras geográficas, 
raça, idade ou renda, atingindo assim, crianças, jovens, 
mulheres e idosos. Para cada pessoa que morre devido 
à violência, muitas outras são feridas ou sofrem devido a 
vários problemas físicos, sexuais, reprodutivos e mentais.

“A agressão sofrida por um familiar não deixa apenas 
as marcas no corpo. Ela destrói famílias, com reflexos 
negativos em toda a sociedade. E a convivência com o 
agressor se compara à tortura permanente”, avalia a 2ª 
tesoureira e coordenadora do Comitê de Gênero da CNTS, 
Maria Salete Cross.

Formas da violência
A violência doméstica é aquela praticada dentro de casa ou no âmbito 

familiar, entre indivíduos unidos por parentesco civil, como marido e 
mulher, sogra, padrasto, filhos ou parentesco natural, pai, mãe, filhos e 
irmãos. Inclui diversas práticas, como a violência e o abuso sexual con-
tra as crianças; maus tratos contra idosos; e violência contra a mulher 
e contra o homem, além da violência sexual contra o parceiro e outros 
membros da família.

Pode ser dividida em violência física, quando envolve agressão direta; 
violência psicológica, quando envolve agressão verbal, ameaças, gestos e 
posturas agressivas, juridicamente produzindo danos morais; e violência 
socioeconômica, quando envolve o controle da vida social da vítima ou 
de seus recursos econômicos. Também se considera violência doméstica 
o abandono e a negligência quanto a crianças, parceiros ou idosos. 

Os dados são alarmantes: 38,72% das mulheres em situação de vio-
lência sofrem agressões diariamente; a cada dez minutos uma criança foi 
vítima da violência no Brasil em 2014; e a cada hora, dois idosos sofrem 
algum tipo de violência no país. As denúncias de violência doméstica 
contra homens também têm aumentado em todo o Brasil e no mundo; 
e segundo a ONU, as pessoas com deficiência estão mais expostas a 
serem vítimas de violência. A violência também atinge pessoas LGBT.
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n 8 de março – Dia Internacional da Mulher

OSenado e a Câmara dos Deputados 
aprovaram vários projetos, no decorrer 
do mês de março, em comemoração ao 

Dia Internacional da Mulher, celebrado em 8 
de março. Uma das propostas aprovadas ins-
titui 2016 como o “Ano do Empoderamento 
da Mulher na Política e no Esporte” – Projeto 
de Lei 4.073/15, da senadora Fátima Bezerra 
(PT-RN). Um dos objetivos da proposta é 
mobilizar mulheres, homens e as instituições 
políticas brasileiras em favor da igualdade de 
gênero nas políticas públicas no território na-
cional. A maioria das propostas, no entanto, 
visam combater a violência contra a mulher.

Os deputados aprovaram, também, pro-
jeto que torna crime o descumprimento 
das medidas protetivas previstas na Lei 
Maria da Penha – Lei 11.340/06. O 

texto, que seguiu para o Senado, prevê que, 
nesse caso, o infrator será punido com pena 
de detenção de 3 meses a 2 anos. As medi-
das protetivas podem ser impostas por juiz 
de Direito para proteger mulheres vítimas de 
algum tipo de violência doméstica ou familiar. 
O objetivo principal é assegurar que o agres-
sor se mantenha afastado do lar ou local de 
convivência da mulher. As medidas também 
podem servir para fixar um limite mínimo de 
distância entre o agressor e a vítima, bem 
como para suspender ou restringir o direito 
do agressor ao porte de armas, se for o caso.

Também foi aprovado o PL 36/15, que 
define procedimentos do atendimento 
policial e pericial especializado nos 
casos de violência contra a mulher. 

O projeto será votado ainda pelo Senado. O 
texto acrescenta artigos à Lei Maria da Penha 
para dar diretrizes a esse atendimento quando 
da inquirição da vítima ou de testemunha 
de violência doméstica. Uma das principais 
novidades é a permissão dada ao delegado 
de polícia, para aplicar provisoriamente, até 
decisão judicial, medidas protetivas da vítima 
e de familiares. O delegado poderá decretar 
essas medidas se verificar a existência de 
risco atual ou iminente à vida ou integridade 
física e psicológica da vítima ou de seus 
dependentes. 

De acordo com o texto, na formulação 
de suas políticas e planos de atendimento 
à mulher vítima de violência doméstica, os 
estados e o Distrito Federal darão priorida-
de, no âmbito da Polícia Civil, à criação de 
delegacias especializadas de atendimento 
à mulher (Deam), núcleos investigativos de 
feminicídio e equipes especializadas para o 
atendimento e investigação de atos graves de 
violência contra a mulher.

O plenário da Câmara aprovou, ainda, o 
PL 3.030/15, que muda o Código Penal 
para aumentar, de 1/3 à metade, a pena 
do feminicídio se o crime for praticado 

em descumprimento de medida protetiva de 
urgência prevista na Lei Maria da Penha. O 
projeto será votado ainda pelo Senado. Foram 
incorporadas mudanças constantes do PL 

Legislativo aprova projetos de interesse 
da bancada feminina no mês da mulher

4.572/16, como o agravamento da pena se 
o crime for praticado contra pessoa portadora 
de doenças degenerativas que acarretem con-
dição limitante ou de vulnerabilidade física ou 
mental. Haverá novo agravante com aumento 
de pena também se o crime for cometido na 
presença física ou virtual de descendente ou 
de ascendente da vítima.

O PL 583/07, que proíbe a revista 
íntima de mulheres em empresas 
privadas e em órgãos e entidades da 
administração pública. A proibição 

abrange funcionárias e clientes do sexo fe-
minino. Pela proposta, quem descumprir a 
proibição fica sujeito à multa de R$ 20 mil, 
paga pelo empregador e revertida aos órgãos 
de proteção dos direitos da mulher. Nos casos 
de reincidência, a multa será aplicada em do-
bro, independentemente de indenizações por 
danos morais ou de outras sanções penais. O 
projeto foi sancionado como Lei 13.271/16.

Já o Projeto de Lei 4.409/16, torna 
obrigatória a cirurgia plástica reparadora 
nas duas mamas em caso de câncer. O 
texto aprovado seguiu para o Senado. 

Atualmente, as mulheres vítimas de câncer já 
têm direito à reconstrução pelo Sistema Único 
de Saúde, de preferência imediatamente após 
a retirada total ou parcial da mama afetada. A 
Lei 9.797/99, que trata do assunto, no entanto, 
não estabelece a abrangência das duas mamas.

O Senado Federal aprovou o PLS 
08/16, que cria a Política Nacional de 
Informações Estatísticas relacionadas 
à violência contra a mulher - Pnain-

fo. O objetivo é reunir, organizar e analisar 
dados sobre esses casos. A matéria seguiu 
para análise da Câmara. A proposição visa 

integrar os órgãos de atendimento à mulher 
em situação de violência no âmbito dos 
poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. 
São diretrizes da política nacional a produção 
ágil e transparente de informações sobre a 
situação de violência contra a mulher no país 
e o incentivo à participação social por meio 
da oferta de dados consistentes que possi-
bilitem a avaliação crítica das políticas de 
enfrentamento à violência contra mulheres.

Fazem parte dos objetivos do projeto 
produzir informações amplas sobre o tipo 
de violência praticada, como o perfil das 
mulheres agredidas, o local das ocorrências, 
as características do agressor, entre outros, e 
integrar e subsidiar a elaboração e avaliação 
da Política Nacional pelo Enfrentamento à 
Violência contra as Mulheres. Para que as 
metas sejam cumpridas, o texto determina 
que o poder público crie um cadastro nacional 
de informações, um banco de dados digital 
com dados atualizados sobre a violência 
contra a mulher. 

Os senadores também aprovaram o 
Projeto de Lei da Câmara 76/14, para 
garantir às mulheres grávidas ou que 
estejam amamentando o direito de 

se afastar dos locais ou atividades para as 
quais são contratadas, se forem insalubres, 
sem perder o adicional a que fazem jus para 
exercê-las. O projeto garante à trabalhadora 
o exercício de suas funções em local sau-
dável durante esse período em especial. O 
texto é explícito quando exige a manutenção 
dos adicionais de insalubridade, mesmo se 
a trabalhadora estiver afastada do posto 
que pode colocar sua saúde em risco. A 
proposta segue para sanção presidencial. 
(Fontes: Agência Câmara de Notícias e 
Agência Senado)
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Depois da campanha vitoriosa pela 
aprovação em primeiro turno da PEC 01/15, 
o Conselho Nacional de Saúde reforça a 
batalha pela derrubada do veto ao pará-
grafo 8º do artigo 38 da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO. O veto diminui consi-
deravelmente os investimentos no SUS em 
2016 e está pronto para votação no plenário 
da Câmara dos Deputados. O dispositivo re-
presentava garantia mínima de preservação 
dos recursos ao SUS, no primeiro ano de 
vigência da Emenda Constitucional 86/15, 
que estabelece um novo critério de cálculo 
para apuração da aplicação mínima em 
ações e serviços públicos de saúde. 

Em 2016, o percentual é de 13,2% das 
receitas correntes líquidas. A progressivi-
dade segue com 15,5% no segundo ano; 
16,2% no terceiro ano; 16,9% no quarto 
ano; 17,9% no quinto ano; 18,3% no 
sexto ano; e 19,4% no sétimo ano.

De acordo com estudos do próprio 
Conselho, as perdas reais provocadas pelo 
veto podem chegar a R$ 12,1 bilhões 
este ano em comparação com 2015. “A 
Constituição Federal não permite redução 
no montante aplicado em saúde de um 
ano para o outro. A derrubada do veto é 
justa e precisa ser feita”, defende Ronald 
Santos, presidente do CNS.

Entidades ligadas ao CNS já se mobili-
zam para pressionar parlamentares a vota-
rem pela derrubada do veto. Para ter ideia, 
com menos recursos ficarão prejudicados, 
entre outros, o financiamento das ações de 
média e alta complexidade, a farmácia po-
pular regime co-pagamento e as ações de 
combate e erradicação do Aedes aegypti e 
da gripe H1N1. A derrubada do veto mais 
a aprovação da PEC 01 garantiriam algo 
em torno de R$ 20 bilhões a mais para o 
SUS este ano. (Com CNS)

Para comemorar o Dia 
Mundial da Saúde, ce-
lebrado em 7 de abril, o 

Conselho Nacional de Saúde 
reuniu conselheiros, secretá-
rios, trabalhadores e o minis-
tro da Saúde, Marcelo Castro, 
no abraço simbólico ao prédio 
do Ministério da Saúde, para 
reivindicar mais recursos para 
o SUS. A CNTS esteve pre-
sente defendendo a bandeira 
da saúde pública universal e 
de qualidade. “A CNTS vem 
acompanhando e participan-
do de todos os movimentos 
em prol da implantação do 
Sistema Único de Saúde de forma integral e 
reivindicando melhorias”, ressaltou o tesou-
reiro da CNTS, Adair Vassoler, que participou 
do ato público.

A falta de recursos é a principal causa 
para as grandes filas nos hospitais, para 
a falta de equipamentos, medicamentos e 
exames. O Movimento Saúde +10, do qual 
a CNTS faz parte, vem lutando por mais 
investimentos para o SUS. “O Movimento 
tem o poder de aglutinar as mais diversas 
forças políticas e sociais em torno do direito 
à saúde. O Saúde +10 cobra dos poderes 
Executivo e Legislativo a garantia para que 
as pessoas possam viver mais e melhor. A 
saúde unifica os setores que têm como refe-
rência a solidariedade e cooperação com o 
objetivo de que todos e todas possam viver 
mais e melhor”, ressaltou o presidente do 
CNS Ronald Ferreira.

Segundo ele, lutar pelo SUS é lutar pela 
democracia. “Sem democracia, não há SUS. 
A ruptura no processo democrático brasileiro, 
em curso no país, pode significar uma brecha 
para a atuação de interesses privados con-
trários às necessidades do povo brasileiro, 
além da paralisação de projetos, programas 

Depois de muitas lutas e mobiliza-
ções um grande passo no sentido de 
ampliar os recursos para a saúde foi 
dado com a aprovação da PEC 01/15, 
que garante mais recursos da União 
para saúde, aprovada em primeiro turno 
na Câmara dos Deputados. A proposta 
ainda precisa passar por mais uma vo-
tação no plenário antes de seguir para 
o Senado. Isso representa mais 14,8% 
da Receita Corrente Liquida - RCL para 
o Sistema Único de Saúde, que chega a 
quase R$ 13 bi a mais que o previsto 
no orçamento para 2016.

A PEC 01 estabelece novos percen-
tuais para calcular a aplicação mínima 
em ações e serviços públicos de saúde 
com base na RCL. No primeiro ano, 
15%, e no sexto ano, 19,4%. Esta 
proposta foi inspirada no Projeto de Lei 
de Iniciativa Popular PLC 321/13, do 
movimento “Saúde+10”, responsável 
pela coleta de mais de 2,2 milhões de 
assinaturas favoráveis aos 10% das 
Receitas Correntes Brutas - RCB para 
o SUS. Os 19,9% da RCL correspon-
dem aos 10% da RCB defendidos pelo 
Saúde+10.

Outra novidade da PEC 01 em relação 
ao texto constitucional da Emenda 86 é a 
proibição de aplicar em ações e serviços 
públicos de saúde montante inferior ao 
mínimo calculado para o exercício ante-
rior. A proposta aprovada proíbe ainda 
que os 50% dos recursos de emendas 
parlamentares que devem ser destinados 
à saúde entrem no cálculo do piso de gas-
tos da União, regra em vigor atualmente. 
Permanece, porém, a possibilidade de 
contar no cálculo os recursos vinculados 
ao setor, oriundos dos royalties do petró-
leo que cabem à União.

Retorna ao texto constitucional a 
previsão de que uma lei complementar, 
a cada cinco anos, deverá reavaliar os 
critérios e normas para apuração dos 
recursos mínimos exigidos. Dos recursos 
das emendas dos parlamentares direcio-
nados à saúde, parte poderá ser usada, 
indistintamente, a ações e serviços pú-
blicos de saúde, a hospitais universitários 
públicos ou a unidades de saúde do 
sistema penitenciário. (Com CNS)

CNS propõe derrubada 
de veto à PEC 86

Aprovação da 
PEC 01 significa 

mais R$ 13 bi 
para a saúde

Ato no Dia Mundial da Saúde
cobra mais recursos para o SUS

e investimentos na área da saúde, como na 
Atenção Básica e na Assistência Farmacêu-
tica,  por exemplo”, afirma.

O ministro Marcelo Castro fez questão de 
participar do ato e exaltou a iniciativa do CNS 
em sair em defesa do SUS no Dia Mundial da 
Saúde. “Como todo cidadão, temos o dever 
de nos comprometer na defesa de uma saúde 
pública para o povo. O Conselho Nacional de 
Saúde acertou em realizar esta atividade em 
frente ao edifício sede do Ministério, que é o 
órgão executivo das políticas de saúde”, disse.

Apesar das mazelas como as longas filas 
de espera para atendimento e exames, dos 
hospitais lotados, da falta de profissionais e 
remédios, o SUS é o maior e mais abrangente 
sistema de saúde pública do mundo. A espe-
cialista em saúde pública da Universidade de 
Brasília, Helena Shimzu, ressalta que o SUS 
não nega atendimento a ninguém e atende 
até nas fronteiras. “Sabemos que temos 
muito que avançar. No Brasil, ainda existem 
áreas carentes em infraestrutura de serviços 
de saúde com um vazio assistencial muito 
grande. Mas não podemos deixar de citar que 
o SUS atende às populações ribeirinhas e qui-
lombolas nos rincões do Brasil”. (Com CNS)

Fotos: Julio Fernandes/Ag. Fulltime
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A Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil - CNBB, a Associação dos Magis-
trados Brasileiros, a Associação Nacional 
dos Magistrados da Justiça do Trabalho e 
a Associação dos Juízes Federais do Brasil 
assinaram, dia 4 de abril, o manifesto “Na 
busca da Justiça e da Paz”.  As entidades 
afirmam ser “necessário que as entidades da 
sociedade civil se unam pela superação da 
intolerância e pela busca de soluções que 
priorizem o compromisso com o interesse 
comum do país” e “formulam veemente 
apelo fraterno à inteira sociedade brasileira 
e suas instituições, para que se engajem na 
incansável luta pela casa comum de brasi-
leiros e brasileiras e daqueles que adotaram 
esta terra como seu lar”.

Na nota Na Busca da Justiça e da Paz, 
a CNBB e as entidades ressaltam que “a 
sociedade brasileira passa por um momen-

to de grave crise institucional, provocada 
por uma polarização política em crescente 
radicalização. Esse sentimento que atinge 
hoje grandes segmentos da população 
apresenta, infelizmente, reações carregadas 
de intolerância e agressividade, dividindo 
brasileiros e brasileiras e gerando o risco de 
uma preocupante escalada da violência, em 
prejuízo de toda a nação”.

Afirmam, ainda, que “neste momento, 
urge que os atores da cena política pro-
curem o entendimento para consolidar a 
luta contra a corrupção, sempre de acordo 
com a institucionalidade democrática. A 
unidade nacional não pode sofrer divisões 
insuperáveis. Por isso, é necessário que as 
entidades da sociedade civil se unam pela 
superação da intolerância e pela busca de 
soluções que priorizem o compromisso com 
o interesse comum do país”.

A presidência da CNBB já havia di-
vulgado nota sobre o momento atual do 
Brasil aprovada pelo Conselho Permanen-
te, reunido de 8 a 10 de março, na sede 
da Conferência, em Brasília. Na nota, a 
CNBB manifesta preocupações. “Vivemos 
uma profunda crise política, econômica e 
institucional que tem como pano de fundo 
a ausência de referenciais éticos e morais, 
pilares para a vida e organização de toda a 
sociedade”.

Ainda no texto, a Conferência recorda a 
necessidade de buscar, sempre, o exercício 
do diálogo e do respeito. “Conclamamos a 
todos que zelem pela paz em suas atividades 
e em seus pronunciamentos. Cada pessoa é 
convocada a buscar soluções para as dificul-
dades que enfrentamos. Somos chamados 
ao diálogo para construir um país justo e 
fraterno”.

Milhares de pessoas vão às ruas por 
direitos e em defesa da democracia

Milhares de pessoas saíram às ruas dia 
31 de março, Dia Nacional de Mobili-
zação em Defesa dos Direitos Sociais 

e Trabalhistas e da Democracia. As manifesta-
ções, convocada pelas frentes Brasil Popular 
e Povo Sem Medo, com apoio de diversas 
entidades sindicais, sociais e estudantis, além 
de lideranças políticas, aconteceram em todos 
os estados e no Distrito Federal, quando todos 
pediram “um Brasil justo e solidário” e grita-
ram palavras de ordem contra a corrupção.

A CNTS, por meio de seus dirigentes e das 
federações filiadas e sindicatos vinculados, 
participou da grande marcha em Brasília e em 
várias cidades do país. Com faixas e blimps, 
trabalhadores e usuários do sistema público de 
saúde defenderam mais recursos para o SUS, 
saúde integral e de qualidade e criticaram a 
proposta de terceirização da mão de obra em 
debate no Congresso Nacional.

“É de extrema importância que os movimen-
tos sociais, juntamente com os trabalhadores, 
levem essas demandas para que as represen-
tações, sejam elas sindicais ou políticas, façam 
fluir e chegar até o cenário nacional. É bom frisar 
que a CNTS, historicamente, se posiciona contra 
a terceirização; contra a reforma da Previdência 
Social; contra o desmanche da Petrobrás, que 
é um patrimônio público”, destacou o diretor 
Social e de Assuntos Legislativos da Confede-
ração, Mário Jorge Filho, que acompanhou a 
mobilização em Brasília, junto com o diretor 
de Assuntos da Seguridade Social, Domingos 
da Silva Ferreira.

As manifestações, que coincidiram com a 
data da tomada do poder em 1964, que ga-
rantiria aos militares 21 anos de ditadura, se 
deram também em capitais de outros países, 
como Lisboa, Montevidéu, Berlim, Paris e 
Londres. No Brasil, o maior número de parti-
cipantes foi verificado em São Paulo, Rio de 
Janeiro e Brasília, onde a concentração final 
aconteceu em frente ao Congresso Nacional. 

Ali falaram representantes de centrais sindi-
cais, movimentos sociais, partidos políticos e 
de ONGs. Os manifestantes gritavam palavras 
de ordem como “Não vai ter golpe, vai ter 
luta”, em defesa da continuidade do mandato 
da presidente Dilma Rousseff.

As frentes definiram como eixos centrais 
as manifestações contra uma reforma da Pre-
vidência Social, que estabeleça idade mínima 
para aposentadoria e ataque aos direitos dos 
trabalhadores; contra a terceirização; contra a 
privatização da Petrobrás; em defesa do pré-sal; 
não à lei anti-terrorismo; contra a criminalização 
dos movimentos sociais; não ao ajuste fiscal e 
aos cortes nos investimentos sociais; em defesa 
do emprego e dos direitos dos trabalhadores; 
fora cunha; e contra o impeachment.

“Convocamos o povo brasileiro a lutar 
contra o PLC 30 da terceirização e a defender 
o direito ao emprego com trabalho digno, 
exigindo a mudança imediata da política 
econômica de juros altos e recessão aplicada 
pelo governo. E a combater este ajuste fiscal 
que cobra, de quem não deve, os custos 
da crise do capitalismo. Que se cobre dos 
sonegadores os bilhões roubados dos cofres 
públicos e desviados de forma criminosa 
para paraísos fiscais! Que se taxe grandes 
fortunas, lucros e dividendos! Os ricos devem 
pagar a conta da crise. Não admitimos e 
continuaremos enfrentando, nas ruas, cortes 
nos investimentos sociais como educação, 
saúde, moradia e reforma agrária”, citaram 
as entidades no manifesto divulgado.

CNBB e entidades do Judiciário pedem união 
da sociedade civil na superação da intolerância

Julio Fernandes/Ag. Fulltime

CNTS e entidades filiadas participaram das mobilizações em Brasília e nos estados
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Dia do trabalhador terá 
grande ato contra terceirização

A principal atividade pelo Dia do Trabalha-
dor será a grande mobilização contra o 
projeto de terceirização - PLC 30/2015, 

quando será lida a Carta à Nação, resultado 
das audiências públicas para discutir o projeto. 
O ato será dia 17 de maio, em Brasília, para 
marcar o encerramento do ciclo de debates 
sobre o projeto de lei que amplia o trabalho 
terceirizado, reduzindo os direitos trabalhistas 
e sociais.

 O senador Paulo Paim (PT-RS), pela 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa - CDH do Senado, percorreu 26 
estados, mais o Distrito Federal no sentido 
de mostrar para os trabalhadores o quanto 
é prejudicial o projeto de terceirização. Após 
cada debate realizado nos estados, foi elabo-
rada uma carta com o posicionamento dos 
parlamentares e autoridades sobre o projeto. 
Na audiência em Brasília, as 27 cartas serão 
consolidadas em um único documento cha-
mado Carta à Nação.

Paim deverá apresentar no dia 17 de maio 

seu relatório final sobre o PLC 30/2015, mas 
já avisou que não será aceito nenhum direito 
a menos para os trabalhadores. “Vamos tirar 
uma carta, que será enviada ao Congresso 
Nacional. Não abrimos mão de nenhum di-
reito. Queremos elevar as conquistas para os 
terceirizados, para que recebam direitos iguais 
a todos os trabalhadores”, afirmou o senador.

O PLC 30/2015, que já foi aprovado na 
Câmara dos Deputados, está esperando a vo-
tação do Senado. Segundo Paim, se o projeto 
for aprovado, será o primeiro passo para o fim 
dos direitos e conquistas históricas garantidos 
na CLT e na Constituição Federal de 1988. 
Em sua avaliação, há um consenso de que 
o projeto de lei não será aprovado. Ele disse 
que deverá apresentar um novo projeto para 
assegurar aos terceirizados os mesmos direitos 
dos demais trabalhadores. Antes de chegar 
ao Senado, o projeto tramitou por mais de 
10 anos na Câmara, como PL 4330/04, cujo 
desfecho foi a autoritária aprovação da matéria 
em abril de 2015.

Se a terceirização for aprovada o 
mais prejudicado dessa história será 
o trabalhador, posto que, os salários 
serão reduzidos, benefícios e garantias 
perdidos, bem como poderá acabar 
com a contratação direta, já que a 
contratação do serviço terceirizado 
se mostra mais vantajosa e lucrativa. 
Com a terceirização através da em-
presa interposta os salários tendem a 
diminuir, pois existe o repasse a estas 
empresas.

A CLT, no artigo 511 e seus pa-
rágrafos, prevê que o trabalhador 
terceirizado deve estar inserido no 
enquadramento sindical da atividade 
econômica exercida pela empresa 
prestadora de serviços. Entretanto, 
o empregado terceirizado fica total-
mente desprotegido, vez que na rea-
lidade, suas atividades são exercidas 
na empresa tomadora de serviços.

Destaca-se, que os benefícios e 
garantias trabalhistas estariam pre-
judicados, pois, a representatividade 
sindical perderia força, já que os 
empregadores terceirizados estariam 
ligados diretamente ao sindicato da 
empresa prestadora de serviços e não 
mais a tomadora. Ademais, sustentam 
a ideia que estão mais expostos aos 
riscos de acidentes no ambiente de 
trabalho, já que não há investimen-
tos para treinamento e qualificação 
profissional.

O que muda se 
o projeto de lei 

for aprovado

O aumento dos casos da gripe 
H1N1 levou o Ministério da Saúde 
a antecipar a distribuição das va-
cinas contra influenza e liberar os 
estados para iniciarem a aplicação 
antes da campanha nacional de va-
cinação, com início em 30 de abril, 
para atender pessoas do grupo de 
risco – crianças de 6 meses até 5 
anos incompletos, mulheres com 
até 45 dias pós-parto e profissio-
nais da saúde.

A partir de 30 de abril a va-
cinação foi estendida aos demais 
segmentos do grupo de risco, 
incluindo idosos, indígenas, po-
pulação carcerária e pessoas 

acometidas por doenças crônicas. 
A CNTS alerta para a necessidade 
de que todos os trabalhadores em 
serviços de saúde se previnam 
contra a grupe Influenza e que fi-
quem atentos aos sintomas como 
febre, tosse, garganta inflamada, 
dores no corpo, dor de cabeça, 
calafrios e fadiga, e aos cuidados 
de higiene.

O Ministério da Saúde divul-
gou que já foram registradas 102 
mortes neste ano no Brasil, 70 
delas no Estado de São Paulo, em 
decorrência do vírus. Em todo o ano 
passado, foram 36 mortes. Até 2 
de abril, foram 686 casos.

Aumento de casos antecipa vacinação contra H1N1
Rovena Rosa/Agência Brasil

Julio Fernandes/Ag. Fulltime
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Às vésperas das comemorações da 
semana da enfermagem, o Senado 
Federal aprovou o Projeto de Lei 

597/2015, que dispõe sobre condições de 
repouso dos profissionais de enfermagem 
durante o horário de trabalho. O texto em 
discussão estabelece que as instituições de 
saúde, públicas e privadas, devem ofertar 
locais de repouso com mobiliário adequado, 
conforto térmico e acústico e instalações sa-
nitárias, além de ter área útil compatível com 
a quantidade de profissionais diariamente em 
serviço. O projeto foi encaminhado à Câmara 
dos Deputados para ser apreciado, onde será 
votado como PL 4.998/2016.

Para o secretário-geral da CNTS e coor-
denador do Fórum Nacional da Enfermagem, 
Valdirlei Castagna, a aprovação de uma lei 
que regulamenta um local de descanso para 
a enfermagem será uma ferramenta impor-
tante para os trabalhadores e para as enti-
dades representativas dos profissionais, que 
poderão cobrar com mais segurança uma so-
lução por parte das empresas. “O tempo de 
intervalo intrajornada, e por consequência o 
descanso adequado, tem justamente o obje-
tivo de dar aos trabalhadores condições para 
que ele possa desenvolver toda sua jornada 
de trabalho de forma segura e produtiva”.

Ainda segundo o secretário, os profissionais 
precisam cobrar mais os seus direitos para 
não parar por aqui. “Só a edição de uma lei 
não é o suficiente para assegurar esse direito. 
Entendo que é preciso que os trabalhadores 
se conscientizem e cobrem mais, e que os 
representantes das empresas tenham mais 
responsabilidade e respeito aos direitos asse-
gurados aos trabalhadores”.

Já a diretora de Assuntos Internacionais 

Hospitais devem garantir local
para repouso da enfermagem

Divulgação

da CNTS, Lucimary Santos Pinto, relata que a 
aprovação da lei é uma questão de dignidade 
humana. “Nós, profissionais da enfermagem, 
não somos melhores nem piores do que outra 
categoria, só queremos ser respeitados. A 
situação atualmente se configura como des-
respeito aos preceitos mais basilares previstos 
na Constituição, que são os princípios da 
dignidade humana, visto que hoje milhares 
de trabalhadores da enfermagem descansam 
no chão e em local inadequado”.

Pesquisa realizada em todo o Brasil pelo 
Conselho Federal da Enfermagem - Cofen, em 
parceria com a Fiocruz, mostrou que no setor 
público, 52% dos profissionais da enfermagem 
afirmam não ter lugar para descanso. Já no 
setor privado 50% não usufruem de um am-
biente de descanso. No filantrópico os números 
são ainda maiores, 62% afirmam não ter lugar 
para repousar. As conclusões da pesquisa re-
alizada chamam a atenção pela inexistência 

de locais adequados para repouso.
Segundo o autor do projeto, senador 

Valdir Raupp (PMDB-RO), a proposta visa 
preservar a integridade física dos profissio-
nais de enfermagem e dos pacientes. “A 
ausência de condições adequadas para o 
descanso dos enfermeiros, além de preju-
dicar a saúde desses trabalhadores, coloca 
em risco o bem estar dos pacientes por eles 
atendidos”, alega Raupp.

Para a relatora da matéria, senadora 
Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM), o projeto 
vai aprimorar o ambiente de trabalho dos 
profissionais de saúde e o resultado será uma 
melhoria da prestação de serviço à popula-
ção. “É preciso reconhecer que a fadiga do 
profissional de enfermagem tem o potencial 
lesivo de causar danos à integridade física 
e psíquica daqueles que necessitam dos 
serviços fornecidos pelas instituições de 
saúde”, afirmou.

A CNTS vai discutir, na 
reunião de maio, o Projeto de 
Lei 4.930/16 que prevê que 
profissionais de enfermagem 
sejam obrigados a realizar 
exame de suficiência para 
obter o registro profissional. 
O projeto, que é de iniciati-
va do Conselho Federal de 
Enfermagem – Cofen e foi 
apresentado pelo deputado 
Lúcio Vieira (PMDB-BA), es-
tabelece aprovação em exame 
como requisito obrigatório para o exercício da 
enfermagem, alterando a Lei 7.498/86, que 
regulamenta o exercício profissional. 

Segundo o deputado Lúcio Vieira, a me-
dida contribui para a melhoria da assistência 
e a valorização da profissão, evitando erros 
causados por deficiências de formação. “A 
enfermagem lida diretamente com a vida 
humana. Entre o profissional e o paciente, 
não há intermediários”, afirmou o deputado. 
O projeto aguarda despacho do presidente 

da Câmara para que as co-
missões da Casa deem pros-
seguimento ao debate.

A enfermagem responde 
por mais da metade dos re-
cursos humanos do Sistema 
Único de Saúde. São cerca 
de dois milhões de profissio-
nais em atuação no Brasil, 
entre enfermeiros, técnicos 
e auxiliares de enfermagem. 
Segundo o diretor de Assun-
tos Trabalhistas e Judiciários 

da CNTS, Joaquim José da Silva Filho, a 
Confederação incluirá este assunto na pauta 
da próxima reunião de diretoria, que acon-
tecerá no mês de maio, em Fortaleza, para 
manifestar um posicionamento em relação 
ao projeto de lei.

Para o presidente do Cofen, Manoel Neri, 
“a medida visa melhorar a qualidade da 
assistência de enfermagem prestada à po-
pulação brasileira, combatendo o ensino de 
má qualidade”, disse.

Ensino à distância
Devido a proliferação desordenada de 

cursos a distância de qualidade duvidosa na 
área da enfermagem, que segundo dados 
do Censo da Educação Superior são 58.650 
vagas em 938 polos, mais de 90% ociosas, 
o Conselho viu a necessidade de avaliar a 
qualidade profissional dos recém formados 
através do exame. 

A CNTS denunciou a má qualidade dos 
cursos à distância e reivindicou aos órgãos 
públicos a instauração de procedimentos 
administrativos e judiciais no sentido de pro-
teger os interesses sociais e o cancelamento 
de autorização ou reconhecimento de cursos 
por meio do modelo EaD. 

A CNTS cobrou a fiscalização e acom-
panhamento mais rigoroso nas instituições 
formadoras, sob a justificativa de que “no 
ensino em saúde, por se tratar de ciências 
humanas, a teoria não pode ser dissociada da 
prática, sobretudo na área da enfermagem”, 
afirmou o diretor de Assuntos Legislativos da 
CNTS, Mário Jorge Santos Filho.

CNTS vai avaliar proposta de exame de suficiência 
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Em  28 de abri l  se comemora 
o Dia Mundial em Memória 
das Vítimas de Acidentes de 

Trabalho. Para lembrar a data, as centrais 
sindicais realizaram, junto com a Comissão 
Intersetorial de Saúde do Trabalhador - Cist 
e o Conselho Nacional de Saúde - CNS, um 
ato na cidade de Mariana (MG), cidade onde 
ocorreu o maior desastre natural da história 
do país, deixando 19 vítimas, entre mortos 
e desaparecidos. O CNS levantou a proposta 
de fazer a primeira reunião da Cist na cidade 

de Mariana, junto com a mesa diretora, para 
desenvolver atividades relacionadas à saúde 
do trabalhador, em parceria com o Ministério 
da Saúde. Na ocasião foi lançado o primeiro 
boletim informativo do Fórum Permanente 
Sindical de Saúde do Trabalhador e Traba-
lhadora - FSSTT. 

O andamento desse evento se deu em virtude 
da primeira reunião do FSSTT do qual a CNTS 
faz parte. O Fórum foi criado pelas centrais 
sindicais, CNS e o Ministério da Saúde para 
monitorar as mortes de trabalhadores durante 
a jornada de trabalho. O presidente do CNS, 
Ronald Ferreira, explica que a defesa dos inte-

resses dos trabalhadores é uma pauta central 
do colegiado. Segundo ele, todo o trabalho será 
feito para que as conquistas da 4ª Conferência 
de Saúde do Trabalhador, realizada em 2014, 
não sofram retrocesso. “É necessário empenho 
para a integração de todo o segmento de traba-
lhadores. Um dos desafios é incluir no debate 
permanente o trabalhador de nível técnico”.

A cada 15 segundos 115 trabalhadores 
sofrem algum tipo de acidente de trabalho. 
Os dados são da Organização Internacional do 
Trabalho - OIT. Esse foi um dos assuntos trata-

dos na segunda reunião do 
Fórum, que decidiu criar a 
implementação de Centros 
de Referência de Saúde do 
Trabalhador - Cerest pelo 
Brasil. 

De acordo com o coor-
denador-geral de Saúde do 
Trabalhador do Ministério 
da Saúde, Jorge Macha-
do, existem estratégias 
para implementação dos 
Cerest em todo território 
nacional, mas para isso 
se faz necessário uma 
análise mais aprofundada 
dos cenários de embate 
entre os trabalhadores e 
os patrões. “Temos nos 

mobilizado para maior atender as demandas 
específicas da saúde do trabalhador, mas para 
isso devemos estar atentos sobre o que acon-
tece no cenário político local”, afirma.

Além da ampliação dos Cerests o Fórum 
decidiu realizar duas reuniões por ano para 
tratar apenas das mortes ocorridas em aci-
dentes de trabalho. O objetivo, segundo Jorge 
Machado, é acompanhar caso a caso, deixar 
as fiscalizações mais intensas. 

O Fórum é composto pela CTB, CUT, CNTS, 
Força Sindical, UGT, CGTB e pelo Departa-
mento Intersindical de Estudos e Pesquisa de 
Saúde e de Ambientes de Trabalho - Diesat.

A Comissão de Seguridade Social 
e Família da Câmara dos Deputados 
aprovou o Projeto de Lei 1.999/15, do 
deputado Uldurico Junior (PTC-BA), 
que proíbe os profissionais de saúde 
de usarem equipamentos de proteção 
individual e instrumentos como luvas, 
máscaras e jalecos fora do ambiente de 
trabalho. O texto aprovado estabelece 
as penas de advertência e multa, no 
entanto, não estipula valores, que serão 
definidos em regulamento do Poder 
Executivo.

Para a relatora da matéria, depu-
tada Conceição Sampaio (PP-AM), a 
medida vai combater a proliferação de 
superbactérias em ambiente hospitalar. 
A deputada optou por incorporar a pro-
posta à Lei de Infrações Sanitárias – Lei 
6.437/77 –, como forma de deixar a 
legislação mais “efetiva e coesa”. A 
proposta será analisada de forma con-
clusiva pela Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania.

A orientação contrária ao uso de 
vestuário e equipamentos de trabalho 
fora do ambiente hospitalar consta da 
NR 32 – Norma Regulamentadora que 
dispõe sobre as condições de saúde 
e segurança para os trabalhadores 
da saúde, que ainda carece de cum-
primento de grande parte das regras 
estabelecidas. A CNTS cobra há anos 
a fiscalização por parte do Ministério 
do Trabalho e conselhos profissionais 
e extensão da norma para os estabele-
cimentos privados.

A Confederação tem se dedicado à 
orientação constante aos trabalhado-
res, com debates e tendo elaborado e 
distribuído duas edições comentadas 
da NR 32 e portarias e resoluções com-
plementares. (Fonte: Agência Câmara 
de Notícias)

Apesar de contraditório, profissionais da 
saúde são atualmente as principais vítimas 
de acidentes de trabalho no país. No topo 
desse ranking aparecem os profissionais da 
Enfermagem, seguidos por médicos e estu-
dantes – residentes e estagiários. Os principais 
acidentes de trabalho em serviços de saúde 
são aqueles com exposição a material bioló-
gico, particularmente sangue e secreções de 
pacientes. É fundamental o correto manuseio 
com agulhas e lâminas, já que há o risco de 
respingos em mucosas, como os olhos e a 
boca, ou por meio de soluções de continui-
dade na pele, como cortes e feridas.

Dados estatísticos apontam que ultra-
passam os 65 mil casos de acidentes de 
trabalho no país. Em entrevista à Associação 

Nacional de Medicina do 
Trabalho - ANAMT, Rafael 
Torres, médico preceptor 
do Programa de Residência 
Médica em Medicina do 
Trabalho, Medicina Legal 
e Perícias Médicas do Hos-
pital das Clínicas da Facul-
dade de Medicina da USP, 
afirmou que as condições 
do trabalho e da saúde dos médicos são 
negligenciadas. 

“Há várias questões envolvidas nesta ne-
gligência, desde a postura dos médicos, al-
tamente resistentes aos exames periódicos, 
até aspectos da organização do trabalho com 
um número excessivo de horas trabalhadas, 

na maioria das vezes, de 
forma autônoma”, explica.

Outra categoria que 
está exposta a esses aci-
dentes são os profissionais 
da higienização e limpeza, 
como alerta o especialista 
em Medicina do Traba-
lho, Marcelo Pustiglioni. 
Ele explicou que esses 

profissionais aparecem nas estatísticas de 
maneira importante, porque refletem as 
falhas no descarte de material contaminado 
e porque, ao se acidentarem, é muito difícil 
identificar o paciente-fonte e isso complica 
muito a decisão de quimioprofilaxia. (Fonte: 
Portal Médico e ANAMT)

Centrais realizam ato 
em Mariana pelas vítimas 
de acidentes de trabalho

Enfermagem lidera ranking de acidentes laborais

Seguridade proíbe
uso de uniforme 
fora do trabalho

Julio Fernandes/Ag. Fulltime

Fórum vai priorizar ampliação dos Cerests
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Dirigentes da CNTS, membros do Fórum 
Nacional da Enfermagem, participaram, dia 
7 de abril, do I Seminário sobre Ensino Téc-
nico e de Graduação a Distância, realizado 
pelo Cofen. O evento faz parte da campanha 
de combate a esta modalidade de ensino na 
formação de profissionais da enfermagem. A 
campanha do Cofen é resultado de denúncia 
da CNTS ao Ministério Público e órgãos do 
Poder Executivo sobre as péssimas condi-
ções dos cursos a 
distância. O MP 
solicitou a atu-
ação do Conse-
lho, que realizou 
pesquisa sobre 
a qualidade do 
ensino, compro-
vando a denúncia 
da Confederação.

“Trabalhar com 
enfermagem exi-
ge muito mais do 
que conhecimen-
to. Exige uma prá-
tica que você só 
desenvolve com 
aulas presenciais 
e professores sem-
pre atentos ao seu lado”, defende o Cofen na 
campanha Uma profissão que lida com a vida 
não pode ser ensinada a distância.

O seminário contou com a participação 
de parlamentares, acadêmicos, gestores e 
profissionais e foi marcado por reflexões sobre 
a crise de formação dos profissionais e pelo 
apoio ao PL 2.891/15, do deputado Orlando 
Silva (PCdoB-SP), que exige carga horária 
presencial mínima de 80% nos cursos que 
formam enfermeiros e técnicos de Enferma-
gem. Segundo o Cofen, desde a operação 

EaD, realizada pelo Sistema Cofen/Corens em 
julho de 2015, o número de polos mais que 
triplicou. São 58.650 vagas em 938 polos, 
com ociosidade superior a 90%. 

O presidente destacou a importância de 
repactuar, inclusive, o ensino presencial, que 
enfrenta proliferação desordenada de cursos, 
muitas vezes de qualidade questionável. Neri 
avalia que o problema não é apenas “a péssi-
ma qualidade da formação”, mas também a 

quantidade desor-
denada, sem polí-
ticas de absorção 
desses egressos 
pelas políticas de 
saúde.

“Como o rela-
tório do Cofen foi 
entregue a órgãos 
responsáveis pela 
saúde e pela edu-
cação, aguardamos 
medidas legais e 
administrativas 
que venham corri-
gir esse grave pro-
blema, que resul-
ta em assistência 
desqualificada e, 

até mesmo, temerosa, por colocar em risco a 
vida das pessoas”, avalia o diretor de Assuntos 
Legislativos da CNTS, Mario Jorge Filho.

O Secretário de Gestão do Trabalho e da 
Educação na Saúde, Hêider Aurélio Pinto, 
declarou apoio do Ministério da Saúde ao PL 
2.891. “Não somos contra a tecnologia EaD 
em si. A Educação a Distância é fundamental, 
mas ela não pode estar a serviço da formação 
sem qualidade, em que o mercado supere as 
necessidades da saúde coletiva”. (Fonte: Portal 
Cofen, com CNTS)

O Fórum Nacional da Enferma-
gem esteve reunido com o 
secretário-adjunto de gestão 

participativa do Ministério da Saúde, 
André de Carvalho, dia 5 de abril, 
para retomar as discussões acerca da 
regulamentação da jornada de traba-
lho dos profissionais de enfermagem 
em 30 horas semanais. Segundo o 
secretário-geral da CNTS e coorde-
nador do Fórum, Valdirlei Castagna, 
é necessário retomar o diálogo com o 
Executivo para eliminar os obstáculos 
que ainda impedem a aprovação do 
PL 2.295/2000, que regulamenta a 
jornada de trabalho da enfermagem.

“Nas últimas conversas que tive-
mos em 2014 encontramos resistência por parte 
do governo e dos setores privado e filantrópico 
para aprovarmos as 30 horas. A enfermagem 
vem cobrando muito, desde então, das entida-
des nacionais, a regulamentação da jornada de 
trabalho. Então, é preciso ter um olhar mais 
atencioso com estes profissionais que cuidam 
da vida das pessoas 24 horas por dia”, disse.

CNTS: no ensino em saúde a teoria 
não pode ser dissociada da prática

CNTS participa de seminário 
do Cofen sobre EaD

Fórum retoma diálogo sobre 
30 horas para a enfermagem

De acordo com Carvalho, é muito impor-
tante esta retomada de discussão. “A gente 
vai precisar a partir de agora mapear a real 
posição do governo a respeito desta e de ou-
tras pautas da enfermagem. O passo que deve 
ser dado agora é a oficialização, no Ministério 
da Saúde, por parte do Fórum, das pautas 
da enfermagem”.

Diante das pe-
rigosas ameaças 
aos direitos dos 
trabalhadores mo-
tivadas pela gra-
ve crise política e 
econômica atual é 
preciso reforçar a 
nossa unidade em 
torno das lideran-
ças sindicais que 
fazem a diferença nesse momento 
decisivo de união e luta.

Reforma da Previdência, reforma 
trabalhista, prevalência do negociado 
sobre o legislado, flexibilização da 
legislação trabalhista, terceirização 
da atividade-fim, pejotização e outras 
mudanças  pretendidas pelo patronato 
rondam o futuro sombrio do país, com 
a possibilidade das forças conservado-
ras assumirem o governo.

Para barrar a perda de direitos tão 
arduamente conquistados devemos 
realizar uma intensa mobilização. Essa 
mobilização somente terá êxito se for 
baseada na união de todos. Uma CNTS 
forte e combativa é essencial para 
evitar qualquer recuo e continuarmos 
avançando.

Os inimigos do movimento sindical 
buscam minar as forças da classe 
trabalhadora, ameaçando-a com o de-
semprego. Apostam na fragmentação 
da base e assim pretendem enfraque-
cer as entidades sindicais representa-
tivas das categorias profissionais com 
maior força na luta.

A CNTS, em seus 25 anos de exis-
tência, conquistou um lugar de desta-
que no cenário nacional e defende com 
altivez os direitos dos trabalhadores da 
saúde. Com certeza, nesse um quarto 
de século esta é a pior crise econômi-
ca e política já enfrentada por nossa 
entidade. 

É preciso, então, reagir contra os 
que desejam retalhar a CLT e aprovar 
leis que vão de encontro aos interesses 
do movimento sindical e da classe 
trabalhadora!

É preciso lutar contra os que pre-
gam a desunião e o revanchismo como 
forma de exaurir o espírito combativo 
da categoria. 

Enfim esta é a hora de enfrentar a 
crise com muita coragem, decisão e 
unidade na luta. Só assim conquista-
remos a vitória!

 
*Presidente da CNTS e do SinSaudeSP

nPalavra do Presidente
José Lião de Almeida*

Momento político 
exige união e luta
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A CNTS presta homenagem a todos os 
profissionais da enfermagem que fazem do 
cuidar do próximo uma meta e um ideal. 
Que dia e noite dedicam-se a amenizar o 
sofrimento dos doentes e seus familiares, 
enquanto buscam uma saúde integral e de 
qualidade para todos. Profissionais que são 
responsáveis pelas ações de promoção à 
saúde, prevenção de doenças, assistência 
à saúde e reabilitação do doente, seja nos 
hospitais ou demais instituições que neces-
sitam de assistência.

O Dia Internacional da Enfermagem é 
celebrado mundialmente desde 1965. Porém, 
oficialmente, esta data só foi estabelecida em 
1974, a partir da decisão do Conselho Inter-
nacional de Enfermeiros. O dia 12 de maio foi 
escolhido como homenagem ao nascimento 
de Florence Nightingale, considerada a “mãe” 
da enfermagem moderna. De nacionalidade 
inglesa, ela nasceu em Florença, na Itália. Aos 
17 anos, decidiu ser enfermeira, acreditando 
ter um chamado de Deus.

Foi na guerra da Crimeia, em que o Reino 
Unido participou entre 1853 e 1856, que 
seu trabalho se tornou mais conhecido e ela 
foi chamada de “Dama da Lâmpada”, instru-
mento que usava durante a noite para ajudar 
melhor os feridos. Florence Nightingale 
fundou a primeira Escola de Enfermagem 
secular do mundo, na Inglaterra, em 1860.

Os profissionais da enfermagem brasilei-
ra adotaram Ana Néri como heroína, pelos 
serviços voluntários prestados nos hospitais 
militares durante a Guerra do Paraguai. Nas-
cida em Vila da Cachoeira do Paraguaçu, na 
Bahia, Ana Justina Ferreira se casou com 
o capitão de fragata da Marinha, Antônio 

Isidoro Néri, do qual adotou o sobrenome. 
Com a deflagração da Guerra do Paraguai, 
em 1865, os filhos de Ana Néri foram con-
vocados. Inconformada com a separação, 
ela ofereceu seus serviços como voluntária 
para cuidar dos feridos, onde aprendeu 
com as irmãs de caridade da irmandade 
de São Vicente de Paulo noções básicas de 
enfermagem, tornando-se a primeira mulher 
enfermeira do Brasil.

Apesar da falta de condições, pouca 
higiene, falta de materiais e excesso de 
doentes, Ana Néri chamou a atenção, por 
sua dedicação ao trabalho como enfermeira, 
por todos os hospitais onde passou. Em 
Assunção, capital do Paraguai, durante o 
cerco das tropas brasileiras montou uma 
enfermaria modelo. Com o fim do embate, 
em 1870, Ana Néri volta ao Brasil, trazendo 
três órfãos de guerra.

O Dia Internacional da Enfermagem 
passou a ser comemorado no Brasil em 
1938, quando a data foi instituída pelo 
então presidente Getúlio Vargas. A data é 
comemorada em 12 de maio, dia em que 
nasceu Ana Néri. Segundo o decreto, na data 
devem ser prestadas homenagens especiais 
à memória de Ana Néri em todos os hospi-
tais e escolas de enfermagem do país. E em 
2009, seu nome, Ana Justina Ferreira Néri, 
foi assentado no livro dos Heróis da Pátria, 
depositado no Panteão da Liberdade e da 
Democracia, em Brasília.

No Brasil é comum a celebração da 
Semana da Enfermagem, instituída pelo 
Decreto 48.202, de 1960, assinado pelo 
então presidente da República, Juscelino 
Kubitschek. As comemorações vão de 12 

a 20 de maio, datas nas quais ocorreram, 
respectivamente, em 1820 e 1880, o 
nascimento de Florence Nightingale e o 
falecimento de Ana Néri.

Quantas Florence e Ana atuaram e ainda 
atuam em silêncio por este Brasil, dispon-
do apenas da solidariedade e do carinho 
ao próximo? Nesta data, a CNTS presta 
homenagem a todos os profissionais auxi-
liares, técnicos e enfermeiros, exemplos de 
dignidade e perseverança de que a saúde no 
Brasil ainda carece do essencial para ter alta 
da UTI. (Com informações da EBC)

Parabéns Enfermagem!

José Lião de Almeida*

Como parte das comemora-
ções da semana da enfer-
magem, que é celebrada 

de 12 a 20 de maio, o Fórum 
Nacional da Enfermagem e o Co-
fen lançam campanha nacional 
pelo ‘Dia Nacional de Luta pela 
Valorização da Enfermagem’, 
que reunirá profissionais e a 
população em mobilizações, dia 
17 de maio, em Brasília e em 
todos os estados e municípios. 
Haverá atividade na Câmara dos 
Deputados, com panfletagem, de 
forma a pressionar pela votação 
da pauta de interesse da Enfer-
magem.

“O exercício da profissão de 
enfermagem exige conhecimen-
to, boa formação, dedicação ao 
próximo e amor ao trabalho”, destaca a cam-
panha, ao afirmar que para o profissional dar 
tudo isso é preciso que receba conhecimento 
e valor, tanto do poder público como da socie-
dade. “Para isso se tornar realidade é preciso 
mais engajamento e união”.

Segundo o secretário-geral da CNTS e coor-

Fórum Nacional e Cofen realizam 
campanha pela valorização da enfermagem

denador do Fórum, Valdirlei Castagna, “o obje-
tivo dessa mobilização é trazer para o debate 
público as pautas da enfermagem, como a 
regulamentação da jornada de trabalho em 30 
horas semanais, a instituição do piso salarial, 
a formação e capacitação permanente, a im-
plementação do dimensionamento de pessoal, 

locais e condições de trabalho 
adequados e a questão da falta 
de profissionais no mercado 
de trabalho”. A mobilização 
contará com a distribuição 
de material impresso com o 
slogan ‘Junte-se a nós nessa 
luta que diz respeito à nossa 
profissão e à sua saúde’, além 
de peças veiculadas nas rádios 
e nas TVs por todo o Brasil.

A campanha combaterá 
também a formação não-pre-
sencial dos profissionais de 
enfermagem, incluindo víde-
os com depoimentos sobre 
Ensino à Distância - EaD, 
para divulgação na internet, 
com o intuito de sensibilizar 
a sociedade sobre os riscos 

da formação EaD em enfermagem, que já 
oferece mais de 58 mil vagas de graduação. 
O Projeto de Lei 2.891/2015, que proíbe a 
formação de enfermeiros e técnicos de En-
fermagem na modalidade não-presencial, já 
recebeu parecer favorável da Comissão de 
Educação da Câmara.

Julio Fernandes/Ag. Fulltime

Fórum debate pauta prioritária da enfermagem
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n S i n d i c a t o s  e  F e d e r a ç õ e s

Dirigentes sindicais de várias partes do 
Estado elegeram, dia 12 de fevereiro, a nova 
diretoria da Federação dos Trabalhadores em 
Estabelecimentos de Serviços de Saúde do 
Estado de Santa Catarina - Fetessesc. Por 
unanimidade dos delegados presentes com 
direito a voto, foi reeleita a diretoria da enti-
dade. A posse oficial ocorreu após divulgação 
do resultado da urna.

“Temos muitas lutas pela frente, mas sem 
dúvida a Federação vai ser um braço forte 
nesta caminhada, em apoio aos sindicatos nas 
negociações, contra as perdas de direitos e pe-
las reformas que estão previstas no Congresso 
Nacional. Temos que estar juntos, buscando 
melhores salários e condições de trabalho para 
o profissional da saúde. Vamos ser a força, 
avançar e melhorar a vida do trabalhador”, 
disse o presidente reeleito, Cleber Ricardo da 

Silva Cândido, em seu discurso de posse.
O congresso eleitoral foi coordenado pelos 

advogados da Fetessesc, André Bono e Abdon 
David Schmitt Moreira, além da presidente da 
CUT-SC, Ana Júlia Rodrigues, que empossou 
e desejou sorte aos novos diretores. Pela con-
juntura que terminou o ano de 2015, teremos 
um ano difícil e a Federação pode contar 
com o apoio da CUT, assim como contamos 
com a força dos sindicatos e da Fetessesc”, 
ressaltou ela.

A votação ocorreu na sede da Fetessesc, 
em Florianópolis, com participação de delega-
dos votantes de Criciúma, Chapecó, Caçador, 
Concórdia, Itajaí e Florianópolis. Do total de 
votantes previstos, apenas uma ausência foi 
registrada. A nova diretoria terá 4 anos de 
gestão, entre 12 de fevereiro de 2016 a12 de 
fevereiro de 2020. (Fonte: Fetessesc)

Membros da diretoria da Fetessesc 
acompanharam as assembleias da 
Campanha Salarial 2016 na região do 
Sindicato dos Trabalhadores em Esta-
belecimentos de Serviços de Saúde de 
Caçador e Região. Foram cinco reuniões 
em dois dias, nos municípios de Curiti-
banos, Santa Cecília, Fraiburgo, Videira 
e Caçador. A presidente do Sindsaúde, 
Leodália Aparecida de Souza, enalteceu 
a participação da categoria.

“Foram assembleias bem participati-
vas, com muitas sugestões. Todos buscam 
por melhoria no salário e esta deve ser 
nossa principal bandeira. Outro pedido é 
para incluirmos prêmio por assiduidade, 
para reconhecer aquele profissional que 
cumpre horário, não falta e cumpre com 
seus deveres”, disse Leodália.

A principal meta da entidade é atingir 
15% de reajuste para a categoria. “Vamos 
reunir o que foi debatido nessas assem-
bleias para elaborar a pauta e iniciar a 
negociação com o sindicato patronal. Con-
forme a negociação coletiva, as cláusulas 
sociais foram acordadas para dois anos, 
e agora vamos lutar para conquistar as 
cláusulas econômicas.”  (Fonte: Fetessesc)

A 1ª Vara do Trabalho de Criciúma 
condenou o Isev do Hospital Materno 
Santa Catarina de Criciúma ao paga-
mento das parcelas em atraso do FGTS. 
A ação foi impetrada pelo Sindicato dos 
Trabalhadores em Estabelecimentos da 
Saúde de Criciúma e Região, após denún-
cias de alguns trabalhadores. A entidade 
procurou os representantes do hospital e 
exigiu que regularizassem os depósitos, o 
que não ocorreu, então foi ajuizada uma 
ação trabalhista contra a empresa.

Após audiência, análise da documen-
tação e até mesmo o reconhecimento 
por parte da empresa de que não estava 
efetuando os depósitos, a juíza julgou 
procedente a ação, condenando o Ma-
terno Infantil a pagar aos trabalhadores 
o FGTS não depositado.  O pagamento, 
em regra, será depositado na conta 
vinculada do FGTS de cada trabalhador. 
Apenas aqueles que foram demitidos sem 
justa causa poderão receber os valores, 
mediante guias fornecidas pela empresa. 
O advogado lembrou que cabe recurso. 
(Maristela Benedet com informações de 
Ivan Bitencourt)

Com 30 votos de vantagem, a 
Chapa 2, apoiada pela Fetessesc e 
sindicatos filiados, venceu a eleição do 
Sindicato dos Trabalhadores em Saúde 
de Joaçaba. Foram precisos 20 anos 
para que houvesse uma verdadeira 
renovação na entidade e ela veio nas 
urnas, durante votação nos dias 29 e 
30 de março. Ao todo, 440 profissio-
nais da saúde votaram no pleito.

A nova presidente, Antônia Fátima 
Gab, técnica em enfermagem do Hos-
pital Santa Terezinha, comemorou a 
vitória e agradeceu a confiança dos 
trabalhadores e o apoio da equipe que 
trabalhou na campanha. A nova gestão 
tem como compromisso construir uma 
entidade aliada aos interesses da catego-
ria, pautada pela ética, transparência e 
firmeza na postura diante dos patrões. E 
o trabalho já começou, pois a data-base 
é no dia 1º de maio. 

Fetessesc elege diretoria 
para gestão 2016-2020

Chapa apoiada pela Federação 
vence eleições em Joaçaba

A Fetessesc parabeniza os trabalha-
dores de Joaçaba pela mudança e mani-
festa seu apoio à nova diretoria. A CNTS 
almeja uma gestão de muito trabalho 
e, com isso, muitas conquistas para os 
trabalhadores representados e por uma 
saúde de qualidade para a população. 
(Com Fetessesc)

Justiça condena 
Isev a pagar FGTS 
dos trabalhadores 

de Criciúma

Sindicato de Caçador 
lança campanha 

salarial 2016
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Respeito, admiração, orgulho 
e confiança são palavras que 
descrevem a Federação dos 

Trabalhadores em Saúde do Rio 
Grande do Sul em seus 40 anos. 
Uma abertura digna do tamanho 
da entidade foi o que se viu dia 
10 de março, ao iniciar o XII Con-
gresso Estadual da Feessers 2016. 
Do prestígio das autoridades 
presentes, ao final emocionante 
com uma apresentação de teatro 
impactante e a música “Solo Le 
Pido a Dios”, de Mercedes Sosa, 
tudo foi memorável e marcou em 
definitivo, a importância da entida-
de neste momento de crise política e financeira 
que vivemos no país e em especial no Estado.

O Congresso aconteceu nos dias 10 e 11 
de março, com a participação de cerca de 
150 pessoas, sendo 104 delegados eleitos em 
assembleias e sete delegados natos, além dos 
convidados. A Feessers destacou a importância 
da realização do Congresso em um ano cujas 
perspectivas para a área da saúde são de muita 
luta e apontam a unidade entre os diferentes 
segmentos como o único caminho viável.

Também chamou a responsabilidade do go-
verno estadual, direcionado para a construção 
acelerada do Estado Mínimo, onde eixos como 
saúde, educação e segurança são considerados 
gastos e não prioridades de uma sociedade. E 
apontou para o governo federal, para o qual está 
sendo pedida mais atenção na saúde, dando 
apoio à criação da CPMF voltada para a área.

O prestígio do evento foi marcado pela 
presença do presidente da CNTS, José Lião 
de Almeida, que saudou os participantes e 
a parceria de longa data com a federação 
gaúcha. “O momento é de unir forças para 
o enfrentamento das ameaças e dos ataques 
aos trabalhadores. Parabéns à Federação 
pelo grandioso congresso e pelos temas aqui 
colocados para o debate, que são oportunos 
e de grande relevância”, destacou José Lião.

n S i n d i c a t o s  e  F e d e r a ç õ e s

Esta chamada do 
congresso precisa ter 
como premissa que 
a crise é política e 
não econômica tão 
somente, disse o pre-
sidente da Federação 
dos Trabalhadores em 
Saúde, Milton Kem-
pfer, reeleito para a 
gestão 2016-2020. 
“Olhando nosso pre-
sidente Lião e outros 
sindicalistas aqui presentes não pode-
mos desistir. Que eles nos inspirem. 
Estamos todos sofrendo do mesmo mal 
e lutando na mesma trincheira”.

“No Rio Grande do Sul, estamos 
diante de um governador que não 
recebe os trabalhadores organizados 
da saúde, nem os movimentos sociais 
de outras categorias, o que é grave e 
um forte indicativo das prioridades 
do Estado”, criticou. Para relembrar 
as lutas, Milton citou os movimen-
tos conjuntos com o SOS Hospitais 
Filantrópicos, luta entre patronal e 
trabalhadores para a retomada do 
pagamento em atraso dos hospitais, 
causando danos profundos para os 
funcionários, entre outras.

Artur de Vargas, diretor do Semapi 
e da comissão eleitoral, falou em nome 
dos companheiros e disse estar orgulho-
so do convite para conduzir o processo 
eleitoral da entidade. “Um processo 
facilitado pela sua transparência e pelas 
demandas de luta”. A comissão eleitoral 
foi composta, ainda, por Jairo Carneiro, 
presidente da Federação dos Sapateiros; 
André Melo, presidente da Associação 
dos Funcionários do Hospital de Ca-
choeirinha; Valdemir Moreira Corrêa, 
presidente da Federação dos Trabalha-
dores da Indústria da Alimentação; e 
Antonio Guntzel, diretor da Federação 
dos Sapateiros.

Os trabalhadores tiveram palestras 
e debates sobre conjuntura sindical, 
com participação de Quintino Severo, 
diretor da CUT nacional; de Leandra 
Perpétuo, da Internacional de Servi-
ços Públicos - ISP. E também painel 
sobre Todas as formas de violência 
contra a mulher, com participação 
de Maria Salete Cross, 2ª Tesoureira 
CNTS e presidente do Sindicato dos 
Empregados em Saúde de Chapecó. 
Durante a palestra foi apresentada a 
cartilha elaborada pela Confederação 
Violência Doméstica: Convivendo 
com o Agressor, que aborda sobre a 
violência doméstica em todas as suas 
nuances – contra a mulher, a criança 
e o adolescente, o idoso, o homem, 
o deficiente e a pessoa LGBT. (Com 
Feessers)

Feessers comemora 40 anos 
em congresso eleitoral

Desvendar a crise 
e garantir direitos

Durante reunião na Assembleia Legislativa, 
o movimento em defesa das santas casas e 
hospitais filantrópicos pressionou o governo 
gaúcho a quitar repasses atrasados e expôs 
um endividamento que chega a R$ 1,4 bilhão 
entre as cerca de 250 instituições do tipo no 
Rio Grande do Sul. Ao fim da atividade, parla-
mentares e representantes dos hospitais e dos 
trabalhadores entregaram ao secretário Márcio 
Biolchi, na Casa Civil, a “Carta de Socorro”. 
O grupo deu prazo até 1º de maio para que 
o governo estadual apresente um calendário 
de pagamento dos valores em atraso desde 
janeiro, sob pena de o atendimento eletivo 
ser suspenso. Dia 2 de maio param os aten-
dimentos por um dia e retomam a paralisação 
a partir do dia 6 se nada acontecer.

O presidente da Federação das Santas 
Casas do Rio Grande do Sul, Francisco Ferrer, 

e o presidente da Feessers, Milton Kempfer, 
reforçaram a Biolchi que não conseguem mais 
encontrar soluções via Secretaria da Saúde e 
que o debate está estagnado junto ao titular 
da pasta, João Gabbardo. Além de cobrarem 
a regularização dos repasses por parte do go-
verno estadual, os hospitais querem a correção 
da tabela de procedimentos do SUS, congelada 
desde 2004 pelo governo federal.

A mobilização reuniu cerca de mil pessoas 
no teatro Dante Barone. Os hospitais dizem já 
ter demitido seis mil trabalhadores e atrasado 
os salários de mais 18 mil. Além disso, há 
cinco mil trabalhadores sem receber férias. 
Cerca de 3,5 mil leitos foram fechados e mais 
de quatro milhões de procedimentos deixaram 
de ser realizados em 2015 – quase 15% do 
total. De cada dez instituições, seis dizem ter 
dívidas com o corpo médico. (Fonte: Feessers)

Trabalhadores das santas casas 
e filantrópicos ameaçam parar

As presenças de dirigentes do Coren-RS, 
Daniel Menezes de Souza; da Federação 
das Santas Casas do RS, Jairo Tessari; da 
Federação dos Hospitais e Estabelecimentos 
de Saúde do Rio Grande do Sul - Fehosul, 
Alcides Pozzobon; do Sindicato dos Enfer-
meiros do RS, Cláudia da Silva; e do Centro 
dos Professores do RS -  CPERS/Sindicato, 
Helenir Aguiar Schürer; confirmaram a im-
portância do evento.

Anfitrião do congresso, o presidente do 
Sindisaúde de Caxias do Sul, Danilo Teixeira, 
saudou a todos e desejou um grande momento 
de debates. “O congresso acontece num mo-
mento desafiador para todos os trabalhadores, 
principalmente os da saúde, quando o governo 
do Estado faz uma inversão de prioridades, 
pondo à frente a meta de fazer caixa e não 
o atendimento à população. Mas devemos 
continuar fieis à nossa luta”, ressaltou.

Também estiveram presentes na abertura do 
evento os deputados Tarcísio Zimermann, repre-
sentando a Comissão de Saúde e Meio Ambiente 
e coordenador da Frente Gaúcha em Defesa da 
Saúde Pública; e Altermir Tortelli, também inte-
grante da Frente, que destacaram o trabalho da 
Federação nas grandes mobilizações no Estado 
e da equipe de diretores que estão sempre deba-
tendo e lutando pela categoria. (Fonte: Feessers)
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Os pisos salariais dos empregados 
da saúde na Paraíba tiveram aumento 
conforme a variação do Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor - INPC 
do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatísticas - IBGE no ano de 2015, 
que foi de 11,28%. A comunicação é 
do Sindicato dos Servidores Públicos 
do Estado - Sindesep-PB. “É o que está 
previsto no parágrafo décimo da cláu-
sula terceira da Convenção Coletiva de 
Trabalho em vigor, registrada no Minis-
tério do Trabalho e Emprego”, informa 
o presidente do Sindicato, Roberto de 
Andrade Leôncio.

Sendo assim, desde 1º de janeiro 
de 2016, os pisos salariais passaram 
aos valores de R$ 880,00 para o nível 
elementar a R$ 2.640,00 para tecnó-
logo de radiologia. A categoria inclui, 
ainda, as funções de telefonista, 
recepcionista, auxiliares de enferma-
gem e de saúde bucal, atendentes de 
consultório, técnicos do trabalho, de 
enfermagem, de laboratório e de ra-
diologia e de serviços administrativos.

n S i n d i c a t o s  e  F e d e r a ç õ e s

Mais uma vitória da classe trabalhadora. 
O juiz Helestron Costa, da 17ª Vara Cível da 
Fazenda Estadual, decidiu favorável ao pleito 
do Sindicato dos Auxiliares e Técnicos de 
Enfermagem no Estado de Alagoas - Sateal e 
condenou o Estado a pagar em folha o adicio-
nal de insalubridade calculado sobre o salário 
base da categoria.

O Estado vinha pagando o valor do adicio-
nal de insalubridade calculado sobre o valor re-
ferente ao salário mínimo e não sobre o salário 
base da categoria. Apesar de o Estado alegar 
que o pagamento do adicional é inconstitu-
cional, por ser incompatível com o regime de 
subsídios a eles aplicados, o juiz entendeu que 
não existia razão nos argumentos apresentados 
e que de acordo com decisões anteriores sobre 
o mesmo tema, foi considerado constitucional 
o referido adicional.

“O adicional pleiteado na presente ação 
é perfeitamente compatível com os ditames 
constitucionais, dado o caráter particular 
dos serviços prestados”. Em outro trecho, o 
magistrado destaca que “quando não existir 
piso salarial para a categoria, a base de cál-
culo deverá ser o salário mínimo. Contudo, 
havendo piso salarial mínimo para a categoria, 
este deve figurar como base de cálculo para 
os adicionais”.

Na decisão, foi concedido o prazo para 
que o Estado promova a adequação dos cál-

Justiça condena Alagoas a pagar 
insalubridade sobre salário SINDESEP-PB 

comunica novos 
pisos salariais 

a partir de 2016

culos do adicional de insalubridade devido 
aos auxiliares e técnicos de enfermagem com 
base no salário da categoria e que realize a 
partir de março a implantação do pagamento 
do adicional em folha. (Fonte: Ascom Sateal)

Com o compromisso de dar continuidade aos trabalhos em an-
damento e somar forças na defesa dos direitos trabalhistas e sociais 
da categoria nas bases territoriais, a nova diretoria da Federação dos 
Empregados em estabelecimentos de Serviços de Saúde do Estado de 
Mato Grosso do Sul - Feessaúde iniciou a gestão 2016-2020, com 
aprovação de cem por cento dos sindicatos filiados.

A solenidade de posse foi prestigiada pelo vice-presidente da CNTS, 
João Rodrigues Filho, e pela diretora de Assuntos Internacionais da Con-
federação, Lucimary Santos Pinto, que exaltaram a atuação em parceria 
entre a Federação e a CNTS. “Com o apoio dos sindicatos filiados, da 
Confederação e, especialmente, dos trabalhadores, destacamos como 
prioridades do mandato a valorização e a dignidade dos profissionais da 
saúde e a assistência de qualidade à população”, afirmou o presidente 
reeleito, Osmar Gussi.

Diretoria da Feessaúde 
toma posse e renova 

compromissos
 Trabalhadores da 

saúde da Santa Casa 
do Maranhão reali-
zam greve por tempo 
indeterminado. Atual-
mente cerca de 390 
trabalhadores como 
enfermeiros, técni-
cos e auxiliares de 
enfermagem, serviços 
gerais e administrati-
vo, não receberam integralmente os salários do mês de fevereiro, pago 
apenas 50% do valor, e os salários de março que deveriam ter sido 
pagos desde o dia 7 de abril. 

A diretoria e assessoria jurídica do Sindsaude-MA fizeram várias ten-
tativas de resolver o problema antes da deliberação da greve. Entretanto, 
o provedor da Santa Casa apenas justifica dificuldades financeiras sem, 
no entanto, apontar soluções para resolução do problema. 

“Não bastando os recorrentes atrasos no pagamento de salários, a 
Santa Casa também não tem efetuado o recolhimento do FGTS e da 
contribuição previdenciária, causando sérios transtornos aos empre-
gados”, ressalta a vice-presidente do Sindsaude-MA, Lucimary Pinto. 

Segundo a vice-presidente, outro ponto considerado grave na relação 
laboral, está relacionado às férias. “Muitos empregados estão com as férias 
vencidas e quando, por ventura, é concedido o afastamento para esse fim, 
o pagamento das mesmas, acrescido do terço constitucional não é feito 
na forma e no prazo previsto em lei”, conclui Lucimary. 

Por todo o exposto, e ainda, considerando que essa situação tem 
comprometido sobremaneira a sobrevivência dos empregados e de seus 
familiares, a greve teve início dia 20 de abril e será mantida até que 
os problemas sejam solucionados pelo empregador. 

Funcionários da Santa 
Casa de São Luís param 

as atividades
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Em reunião realizada com o Sindicato 
Patronal dos Médicos Veterinários do Es-
tado de São Paulo - Sinpavet foi assinado 
o primeiro acordo da Campanha Salarial 
e Social 2016, que garante 100% do 
INPC-IBGE de reajuste salarial para os 
trabalhadores de clínicas veterinárias, 
além de renovação de todas as outras 
conquistas econômicas e sociais, como: 
cesta básica ou tíquete cesta, auxílio-
creche, jornada 12 x 36 com duas folgas 
mensais e muitas outras.

A reunião foi coordenada pelo pre-
sidente José Lião de Almeida. Partici-
param os seguintes diretores: Joaquim 
José da Silva Filho, José Sousa da Silva, 
Maria de Fátima Neves de Souza, Edgar 
Veloso, Ataíde da Silva e José Baía de 
Lima, além do coordenador do Departa-
mento Jurídico, Dr. Valdemir Guimarães. 
O Sinpavet foi representado por seu 
advogado, Dr. Eliseu Geraldo Rodrigues.

Mais de 400 pessoas participa-
ram do seminário “Saúde Mental do 
Trabalhador – Desafios e Soluções” 
- Esgotamento Profissional, Estresse 
e Depressão, dia 28 de abril data em 
que se comemora o Dia Mundial em 
Memória das Vítimas de Acidente 
de Trabalho. A abertura oficial do 
evento foi feita pelo presidente do 
SinSaudeSP e da CNTS, José Lião 
de Almeida, e pelo secretário-geral 
do SinSaudeSP e Diretor Jurídico da 
CNTS, Joaquim José da Silva Filho. A 
Confederação foi representada no even-
to pelo tesoureiro-geral, Adair Vassoler.

“Nós, trabalhadores da saúde, temos o 
compromisso de defender a vida, inclusive 
as nossas. É preciso garantir o atendimento 
ao usuário com um serviço de qualidade e, 
ao mesmo tempo, preservando a saúde do 
trabalhador”, destaca o presidente da CNTS 
e SinSaudeSP, José Lião de Almeida.

Transtornos mentais na área da saúde: 
conceituação e pesquisas sobre a incidência 
no setor foi o tema da palestra de abertura 
do seminário, apresentada por Tereza Luiza 
Ferreira dos Santos, da Fundação Jorge Du-
prat Figueiredo de Segurança e Medicina do 
Trabalho - Fundacentro.

O médico do trabalho da Divisão Técnica de 
Vigilância Sanitária do Trabalho da Secretaria 
Estadual de Saúde de São Paulo, Dr. Marcelo 
Pustiglioni, falou sobre fatores de risco psicos-
social responsáveis pelos transtornos mentais 
na área da saúde. Os participantes acompa-

Em reunião realizada pela dire-
toria do SinSaudeSP com represen-
tantes da Rede D’Or foi discutida e 
aprovada a criação de um “banco de 
folgas”, a partir de 1º de março de 
2016.  Todos os feriados trabalha-
dos na escala de 12 x 36 comporão 
o “banco de folgas”, a ser usufruído, 
preferencialmente, nos meses sub-
sequentes, conforme acerto prévio 
entre os trabalhadores e a chefia. A 
medida beneficia as unidades Itaim, 
Anália Franco, Morumbi, Jabaquara, 
Hospital da Criança e Villalobos. 
Continua em negociação com a em-
presa o período retroativo a 2012. 
O Sindicato alerta, no entanto, que 
este é um direito adquirido dos 
funcionários.

Durante anos defendemos a tese 
do pagamento dobrado dos feriados 
trabalhados na jornada 12 x 36. 
Muitas vezes tivemos dificuldades 
em convencer o setor patronal sobre 
este direito dos trabalhadores da 
saúde, pois a maioria das empre-
sas relutava muito para acatar esta 
decisão. No entanto, nossa luta não 
foi em vão, foram inúmeros artigos 
publicados nos jornais, sites, blogs 
e redes sociais, além de exaustivas 
reuniões com as empresas de saúde. 
A princípio, algumas empresas fo-
ram até os tribunais e a luta prosse-
guiu. Apesar de tudo, continuamos 
avançando e ampliando os direitos 
da categoria. Isto mostra que é pre-
ciso lutar, é possível vencer.

Sindicato conquista 
“banco de folgas” 
na jornada 12 x 36 

na Rede D’Or

“Saúde Mental do Trabalhador – Desafios e Soluções”

nharam ainda debates sobre prevenção, diag-
nóstico precoce e tratamento de transtornos 
mentais na área da saúde, tema abordado pelo 
Dr. João Silvestre da Silva Júnior; e direitos 
trabalhistas e previdenciários dos trabalhado-
res da área da saúde com transtorno mental, 
com o Dr. Valdemir Guimarães.

Os aspectos bio-psico-social-espiritual na 
saúde do trabalhador foram abordados pelo 
enfermeiro e fiscal do Coren-SP, Alexandre Juan 
Lucas; e o técnico em segurança do trabalho, 
André Mazarin da Silva, falou sobre o Dia Inter-
nacional em Memória das Vítimas de Acidentes 
de Trabalho. Esclarecimentos técnicos-científi-
cos foram feitos por médicos do trabalho e houve 
depoimentos de trabalhadores acometidos de 
transtornos mentais, com nexo ocupacional. 
Além da Secretaria, o seminário teve apoio 
do Coren-SP, da Anaten-SP e da Faculdade de 
Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo. 
(Com Paulo Pavone do SinSaudeSP)

Campanha Salarial e Social 2016: 
SinSaudeSP consegue 100% do INPC 

para os trabalhadores de clínicas veterinárias

Divulgação

Mais de 400 pessoas participaram 
do seminário no SinSaudeSP

Paulo Pavone/SinSaudeSP
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O Fórum Sindical dos Trabalhadores - FST, 
por meio das confederações que o compõem, 
entre elas a CNTS, enviou proposta de con-
senso ao deputado Bebeto (PSB BA), relator, 
visando o aperfeiçoamento do projeto sobre 
sustentação financeira das entidades sindicais. 
O projeto será discutido e votado na Comissão 
Especial Destinada a Estudar e Apresentar 
Propostas com Relação ao Financiamento da 
Atividade Sindical.

O objetivo da comissão é elaborar uma 
proposta que unifique os projetos de lei em 
tramitação na Câmara dos Deputados que 
tratam da estrutura sindical, do financiamento 
sindical e da organização dos sindicatos. As 
entidades reivindicam que a proposta em 
debate venha dar segurança jurídica no pro-
cesso de arrecadação e aplicação dos recursos 
respectivos, sem a repetição das constantes 
ações judiciais aforadas por alguns procurado-
res do Ministério Público do Trabalho.

Segundo o documento Sustentação Finan-
ceira das Entidades Sindicais, as confedera-
ções manifestam apoio ao projeto de lei que re-
gulamenta a contribuição negocial de forma a 
dar segurança jurídica no desconto e crédito da 
referida contribuição, mantida a contribuição 
sindical prevista nos artigos 578 a 610 da CLT, 
na forma atual. O tema é debatido na comis-
são especial destinada a estudar e apresentar 
propostas com relação ao financiamento da 
atividade sindical, da Câmara dos Deputados, 

FST apresenta proposta de sustentação 
financeira das entidades sindicais

com vistas a regulamentar a chamada taxa 
negocial ou taxa de fortalecimento sindical.

A grande discussão sobre a contribuição 
assistencial ou negocial diz respeito à possibi-
lidade de ser descontada de todos os represen-
tados da entidade sindical e não apenas dos 
associados, como preceituam o Precedente 
Normativo número 119 e a Orientação Ju-
risprudencial número 17, ambos do Tribunal 
Superior do Trabalho.

As confederações criticam o fato de que 
Precedente 119 e a OJ número 17, quanto a 
Súmula Vinculante número 40, do Supremo 
Tribunal, impedem expressamente o desconto 
da taxa negocial do trabalhador não associado 

ao sindicato, mas deixam de considerar que 
este mesmo trabalhador se beneficia de to-
dos os direitos e benefícios assegurados nas 
convenções coletivas de trabalho e acordos 
coletivos de trabalho, oriundos das campanhas 
salariais realizadas.

“É incontestável que a nossa Constituição 
da República não obriga ninguém a se filiar ou 
se manter filiado a sindicato. Entretanto, isso 
é uma discriminação onerosa, injusta, desar-
razoada e desnecessária perante o trabalhador 
que se associou ao sindicato respectivo, que 
acaba arcando com as despesas da campanha 
salarial, em benefício de todos os integrantes 
da categoria profissional, ressalta o FST.   

Confederações defendem manutenção da contribuição sindical prevista na CLT

Julio Fernandes/Ag. Fulltime

n S i n d i c a t o s  e  F e d e r a ç õ e s

A Federação Nacional dos 
Técnicos e Tecnólogos em 
Radiologia - Fenattra co-

memora seus 50 anos em grande 
estilo. A atividade principal será 
a realização do 7º Curso de For-
mação Sindical, promovido em 
parceria com a CNTS. 

“Neste ano, a Fenattra/CNTS, 
buscam aumentar o desejo dos 
seus filiados no crescimento do 
movimento sindical e do aumen-
to motivacional dos 
dirigentes sindicais, 
visando fortalecer 
a organização dos 
t r aba lhado res  e , 
ainda, formar novos 
líderes e futuros di-
rigentes sindicais”, 
ressalta o presidente 
da Federação e 1º 
vice-presidente da 
Confederação, Carlos 
Alberto Monteiro de Oliveira (foto). O evento 
acontece entre os dias 10 e 13 de maio de 
2016, em Fortaleza (CE).

Entre os temas a serem debatidos no 7º 

Fenattra comemora 50 anos

Curso estão os mandos e desmandos no 
seguimento dos trabalhadores em radiologia 
– por que ferir nossa legislação? violência 
doméstica; invasão do seguimento dos traba-
lhadores da radiologia; e Previdência Social. 
A grade de programação está sendo desen-
volvida pensando em atingir, principalmente, 
questões que envolvem os biomédicos nos 
serviços radiológicos; os operadores de 
ressonância; as modalidades da radiologia 

de instalações e aeroportuária; e as 
inspeções de bagagens; 

“Dentro deste conceito, a presi-
dência da Fenattra colocou à dispo-
sição dos seus diretores, quatro dias 
de formação sindical, a fim de que 
os mesmos possam, após o evento, 
retornar às suas bases levando novos 
conhecimentos e assim servir de 
multiplicadores dentro do seguimento 
sindical”, explica Ubiratan Gonçalves 
Ferreira, secretário-geral da Fenattra 
e coordenador do evento.

Segundo ele, o evento está baseado 
nas mudanças que o movimento sin-
dical brasileiro vem sofrendo de forma 
rápida e brusca nos últimos anos. 
“Preocupadas com estas mudanças, a 

Fenattra e a CNTS não poupam esforços para 
tratar temas importantes para que todos os seus 
filiados e não filiados possam retirar desse even-
to uma gama de informações importantes para 
a melhor administração dos sindicatos”, afirma 
Ubiratan. Algumas lideranças e ex-presidentes 
da Fenattra serão homenageadas no evento, 
que terminará com reunião da diretoria da Fe-
deração. Para prestigiar o evento, a diretoria da 
CNTS também se reúne na mesma data e local.
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Sob pressão das centrais e en-
tidades representativas dos 
servidores públicos, o governo 

cedeu e não vai insistir na votação das 
condicionalidades inseridas no PLP 
257/16, profundamente prejudiciais 
aos serviços e aos servidores públi-
cos. O compromisso foi assumido 
pelo ministro da Secretaria-Geral da 
Presidência da República, Ricardo 
Berzoini, em reunião dia 12 de abril, 
com lideranças sindicais. Houve 
acordo para a ampliação do debate 
sobre a proposta.

O Projeto de Lei Complementar 
257, de autoria do Executivo, e que 
faz parte do pacote de ajuste fiscal iniciado 
pelo governo, recebeu 209 emendas parla-
mentares e entrou na pauta para votação na 
Câmara dos Deputados no começo de abril. 
As medidas propostas, que buscam manter 

n S e r v i d o r e s   P ú b l i c o s

Governo negocia PLP 257 com centrais

o pagamento de juros e amortizações da 
dívida ao sistema financeiro e aumentar a 
arrecadação da União, atingem diretamente 
o serviço público e programas sociais. Entre 
as principais ameaças estão o congela-

Estudo do Dieese, a partir da leitura do 
PLP 257 e sua comparação com as regras 
em vigor, podem ser identificados alguns im-
pactos potenciais sobre os servidores públicos 
no que diz respeito aos salários, emprego 
e negociação coletiva. “A aprovação da Lei 
Complementar implicaria na elaboração, dis-
cussão e aprovação de legislações estaduais 
bastante complexas 
e de grande reper-
cussão num prazo 
de seis meses. Tais 
processos sofrerão 
ainda uma pressão 
bastante grande em 
virtude do interesse 
dos estados em re-
duzir seus dispên-
dios com o serviço 
da dívida”.

Ainda segundo 
o Dieese, vale men-
cionar, por exemplo, 
a mudança dos regi-
mes jurídicos, a pu-
blicação de leis de 
responsabilidade fiscal dos estados e a institui-
ção de regimes de previdência complementar. 
Seguem as conclusões do Dieese, no estudo 
O Projeto de Lei Complementar 257/2016 e 
os Trabalhadores do Serviço Público.

“Em segundo lugar, uma vez assinados os 
acordos de alongamento da dívida, os servi-
dores estaduais passarão, necessariamente, 
dois anos sem aumento salarial num contexto 
de inflação relativamente alta. Sabe-se que a 
previsão de revisão salarial anual muitas vezes 
não é efetivada na União, nos estados ou nos 
municípios, e dificilmente o será no futuro, 
ainda mais quando o conjunto de medidas 
tende a requerer a redução das despesas cor-
rentes para adequação aos limites impostos. 
A isto se adiciona a elevação da alíquota de 
contribuição previdenciária dos servidores, o 
que reduzirá a remuneração nominal líquida, 
caso não seja possível compensá-la por rea-
justes salariais.

Um terceiro ponto diz respeito ao emprego, 
que terá redução em várias áreas do serviço 
público e mesmo nas áreas de educação, 
saúde e segurança poderão não acompanhar 
a expansão da demanda. Uma quarta obser-
vação diz respeito às condições de trabalho, 
que podem se deteriorar caso as restrições ao 
aumento ou mesmo o corte de outras despesas 

correntes se reflitam 
na falta de material, 
na obsolescência 
de equipamentos 
e instalações e na 
ausência de manu-
tenção.

Em quinto lugar, 
pode-se pensar que 
processos de priva-
tização de empresas 
estatais serão acom-
panhados de prévio 
enxugamento dos 
quadros de pessoal 
visando a venda, 
bem como de per-
das de direitos após 

a transferência para controladores privados, 
a exemplo do que ocorreu em larga escala no 
passado.

Lei de Responsabilidade Fiscal
Sexto, como aludido anteriormente, os li-

mites e definições da LRF passam a ser mais 
rigorosos no que tange à relação entre despesa 
com pessoal e receita corrente líquida. Não 
se pode saber nesse momento se a inclusão 
da contratação de pessoal por Organizações 
Sociais (OS) e de outras formas de terceiriza-
ção no cálculo irá favorecer ou não o emprego 
público. Mas, com certeza, os estados terão 
elevados os seus patamares de comprome-
timento – que na maioria dos casos já são 
altos – e provavelmente passarão a ter que se 
ajustar, reduzindo despesas ou aumentando 
receitas. Isto pode afetar tanto servidores 
públicos como outros trabalhadores, terceiriza-
dos, empregados de OS e demais contratados.

Em sétimo lugar, ao impor a redução nos 
parâmetros da relação entre o gasto com pes-
soal e a receita corrente líquida, a política de 
valorização dos profissionais da educação ou 
mesmo da saúde, áreas de maior contingente 
de servidores que prestam serviços sociais 
fundamentais, por exemplo, podem ser des-
cumpridas ou cumpridas parcialmente a fim de 
respeitar os limites impostos pela “nova” LRF.

Um oitavo ponto diz respeito à possibilida-
de de que haja revogação da lei que estabelece 
a política de valorização do salário mínimo, 
deixando que seu valor seja reajustado so-
mente pela inflação do período. Com essa 
medida, trabalhadores de categorias nas quais 
há um piso salarial – e que poderiam ter seus 
ganhos reais ancorados no ganho real do sa-
lário mínimo – também podem ser afetados 
nas suas futuras negociações salariais. E isso 
sem contar o fim da conquista histórica de 
um instrumento importante de distribuição 
de renda no país.

Por fim, a negociação coletiva passaria a ter 
seu momento principal ao longo do processo 
de elaboração e aprovação do Plano Plurianu-
al. Entretanto, como as previsões de despesa 
serão feitas para um horizonte de quatro anos, 
o grau de incerteza será muito maior do que 
atualmente e o risco de que salários e condi-
ções de trabalho se deteriorem será ampliado. 
Além disso, o resultado da negociação ficaria 
desde o início sujeito a ser revogado pela Lei 
Orçamentária, caso o desempenho da arre-
cadação não confirme as previsões iniciais, 
mesmo que isso decorra de má gestão das 
finanças públicas ou da economia.

Finalmente, fica a reflexão sobre qual é o 
tipo de serviço público que será ofertado para 
toda a sociedade já que essas medidas se-
guem a linha da redução do papel do Estado 
e estímulo à privatização e, principalmente, 
de corte de direitos dos servidores públicos, 
interferindo consideravelmente na vida do 
servidor e nas suas condições de trabalho, 
principalmente, quando há déficit de fun-
cionários em certas carreiras e as novas 
contratações serão proibidas”. 

Dieese aponta impactos nos salários e empregos

mento dos salários dos servidores, 
aumento da cota previdenciária e a 
possibilidade de perda de parcelas 
de remuneração que não são tidas 
como salário.

Segundo Berzoini, o governo 
pode avançar o projeto de alonga-
mento das dívidas dos estados e o 
novo perfil da política fiscal sem 
atacar os direitos dos servidores pú-
blicos, mas buscando uma política 
fiscal para um ciclo de 4 a 5 anos 
que possa fazer frente e mitigar as 
condições de insolvência em que se 
encontram estados e municípios. 
Com esta sinalização, a posição 

apresentada pelo governo é de debater o 
conjunto do projeto separando os aspectos 
polêmicos que envolvem direitos dos ser-
vidores públicos a serem debatidos com o 
movimento sindical.

Julio Fernandes/Ag. Fulltime

Ministro Berzoini prevê avanços na proposta
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n C o l u n a

A autonomia financeira do movimento 
sindical e os direitos dos trabalhadores 
estão sendo objeto de uma investida 

dos conservadores e neoliberais no âmbito do 
Congresso Nacional, com pedidos de CPIs e de 
fiscalização pelo Tribunal de Contas da União 
sobre o emprego das finanças das entidades 
sindicais. O que antes se dava aleatoriamente, 
agora acontece de modo articulado. Há como 
que uma divisão de tarefas entre os conser-
vadores e os neoliberais, que se encontram a 
serviço do poder econômico.

Os parlamentares das bancadas conserva-
doras, como as da bala, ruralista e evangélica, 
cuidam de constranger as entidades, como 
a ameaça de criação de Comissões Parla-
mentares de Inquérito (CPI) para investigar o 
emprego das receitas sindicais e pedidos de 
fiscalização e auditoria do Tribunal de Contas 
nas contas das entidades 
sindicais.

Os parlamentares vin-
culados à bancada em-
presarial, por sua vez, se 
encarregam de apresentar 
projetos que atingem direi-
tos dos trabalhadores, como 
os que tratam da suspensão 
das normas de proteção ao 
trabalho e os que dispõem 
sobre a terceirização e a 
prevalência do negociado 
sobre o legislado, dentre 
outros. Diferentemente de 
tentativas anteriores, há 
todo um cuidado com a 
linguagem empregada na 
defesa dessas iniciativas, 
seja em relação aos recur-
sos sindicais, seja em relação à mudança na 
legislação trabalhista.

No primeiro caso, alegam que as entidades 
sindicais, inclusive as centrais, têm plena au-
tonomia para administrar os recursos oriundos 
da contribuição associativa, mas devem pres-
tar contas aos órgãos de fiscalização e controle 
em relação à parcela da contribuição sindical 
compulsória, por seu caráter parafiscal.

Argumentam que do mesmo modo que o 
Sebrae e o Sistema “S”, que recebem contri-
buições parafiscais, devem prestar contas ao 
TCU, as entidades sindicais também deveriam 
fazê-lo. Trata-se, claramente, de uma mano-
bra para perseguir determinadas entidades, 
especialmente aquelas mais combativas, já 
que o TCU não dispõe de estrutura suficiente 
nem para fiscalizar os gastos governamentais, 
imagine para auditar as mais de dez mil enti-
dades sindicais de trabalhadores e patronais 
existentes no Brasil.

No segundo caso, de mudanças nos direitos 
trabalhistas, tem havido uma sofisticação da 

linguagem em relação aos projetos que atacam 
esses direitos. Inicialmente, mencionavam a 
flexibilização de direitos, passaram para a mo-
dernização dos direitos e depois mudaram para 
prevalência do negociado sobre o legislado.

Entretanto, desde que ficou claro para os 
trabalhadores que todos esses adjetivos sig-
nificavam redução ou supressão de direitos, 
passaram a empregar uma terminologia mais 
suave, como “o respeito à manifestação de 
vontade das partes e o cumprimento pleno dos 
acordos de convenções coletivas”. Isso dá uma 
conotação de valorização da negociação cole-
tiva, mas na prática tem exatamente o mesmo 
significado, ou seja, só permite o cumprimento 
da lei trabalhista se acordo ou convenção não 
dispuser em sentido ou modo diferente.

Apenas para ilustrar o quanto essa even-
tual mudança na legislação seria nociva aos 

trabalhadores, basta dizer 
que atualmente ninguém 
pode negociar para reduzir ou 
suprimir direitos, apenas para 
acrescentar aos já existentes. 
Na hipótese de se aprovar 
lei prevendo que o acordo 
ou convenção vale mais do 
que a lei, o patronato poderá 
pressionar ou chantagear o 
empregado no sentido de 
aceitar sua pauta sob ameaça 
de que, caso não aceite, irá 
encerrar suas atividades e se 
mudar para outro estado ou 
cidade onde os trabalhadores 
topem trabalhar pelo que eles 
estão dispostos a oferecer.

Além disto, a ideia do 
empresariado e dos parla-

mentares que defendem seus interesses no 
Congresso é pressionar pela aprovação do 
projeto de terceirização, que também prevê a 
pejotização. Com a terceirização, inclusive na 
atividade fim, todos os trabalhadores poderiam 
ser terceirizados, ou seja, a contratante não 
precisaria ter empregados próprios, e a res-
ponsabilidade por contratar e assalariar seria 
da terceirizada. A contratante não ficaria com 
nenhum passivo, nem os oriundos de decisão 
judicial, nem os decorrentes de rescisão.

Pode parecer simplista e até rude o modo 
como se expõe a situação, mas é exatamente 
isso o que pretendem os que defendem ou 
patrocinam as iniciativas mencionadas. Acham 
eles que a crise econômica, com a recessão e 
o desemprego em alta, ajuda a criar as condi-
ções para implementar tais propostas. Por isso, 
toda atenção é pouca para impedir que tais 
ameaças se viabilizem no Congresso Nacional.

(*) Jornalista, analista político e Diretor 
de Documentação do Diap

Pressão sobre o 
movimento sindical 
e os direitos trabalhistas

Disque-Denúncia
Trabalhadores, aposentados e pen-

sionistas podem ganhar um novo canal 
de denúncia contra fraudes a seus 
direitos. Projeto de lei do Senado que 
institui o Programa Disque-Denúncia 
do Trabalhador foi aprovado dia 2 de 
março pela Comissão de Assuntos So-
ciais do Senado. Se não houver recurso 
para votação no plenário, o projeto 
seguirá para a Câmara dos Deputados. 
A autora do PLS 30/15, senadora Va-
nessa Grazziotin (PCdoB-AM), justifica 
que os casos fraudulentos envolvendo 
benefícios trabalhistas e previdenciá-
rios, além de prejudicarem os direitos 
dos mais necessitados, prejudicam a 
arrecadação das receitas públicas e o 
desenvolvimento de políticas públicas. 
(Fonte: Agência Senado)

Saque do 
PIS-Pasep

Trabalhadores que contribuíram 
para o PIS ou Pasep até 4 de outubro 
de 1988 podem ter valores disponíveis 
para saque do Fundo PIS-Pasep. Po-
dem sacar as cotas ainda existentes, 
pessoas que estejam enquadradas em 
um dos seguintes motivos, de acordo 
com a legislação: aposentadoria; idade 
igual ou superior a 70 anos; invalidez 
(do participante ou dependente); trans-
ferência para reserva remunerada ou 
reforma (no caso de militar); idoso e/ou 
portador de deficiência, ex-trabalhador, 
inscrito no Benefício da Prestação Con-
tinuada; participante (ou dependente) 
acometido por neoplasia maligna, vírus 
HIV ou doenças listadas na Portaria 
Interministerial 2.998/01; e morte, 
situação em que o saldo da conta será 
pago aos dependentes ou sucessores 
do titular. Mais informações junto ao 
Banco do Brasil, agente administrador 
do Pasep, ou a Caixa Econômica Fede-
ral, instituição administradora do PIS. 
(Fonte: MTPS)

Negociado 
x legislado

O tema prevalência do negociado 
sobre o legislado volta a ser proposto 
na Câmara, por meio do PL 4.962/16, 
do deputado Julio Lopes (PP-RJ), 
apresentado dia11 de abril. Segundo 
a proposta, que altera a redação do 
artigo 618 da CLT, “as condições de 
trabalho ajustadas mediante conven-
ção ou acordo coletivo de trabalho 
prevalecem sobre o disposto em lei, 
desde que não contrariem a Constitui-
ção Federal e as normas de medicina 
e segurança do trabalho”. A proposta 
aguarda despacho para as comissões 
e, possivelmente, será apensada ao PL 
4.193/12, que tramita atualmente na 
Comissão de Trabalho, sob a relatoria 
do deputado Silvio Costa (PTdoB-PE).

Antônio Augusto de Queiroz*

Há uma divisão 
de tarefas entre 
conservadores 
e neoliberais a 

serviço do poder 
econômico, de 

forma articulada
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n R e t r o s p e c t i v a   2 5   a n o s

Gestão 1997-2001 – CNTS na luta por qualificação 
profissional e orçamento próprio para a saúde

Saúde para o Trabalho - CNTS no Século 
XXI foi o lema da diretoria eleita para a 
gestão 1997-2001. O Plano Nacional 

de Educação na Saúde, uma campanha em 
defesa do SUS, com a universalidade do 
atendimento, a formação sindical e a luta 
por uma política salarial foram as prioridades 
aprovadas. A pauta incluía, também, a jorna-
da de 30 horas, o salário profissional e maior 
atuação junto às bases. O compromisso por 
uma Confederação forte e unida fez parte do 
juramento dos diretores empossados.

Ainda naquele período, dirigentes da Con-
federação estiveram à frente das lutas contra 
o desemprego e os ataques ao movimento 
sindical e aos direitos previdenciários. As 
confederações se uniram e criaram a Coorde-
nação Confederativa de Trabalhadores - CCT, 
para debater as propostas de mudanças na 
organização sindical.

O segundo semestre de 1997 foi tomado 
pela realização de encontros regionais organi-
zados pelas federações, com apoio da CNTS. 
Em belo Horizonte (MG) e Campo Grande 
(MS), Florianópolis (SC) e Recife (PE), Curitiba 
(PR), São Paulo (SP) e Porto Alegre (RS), os 
trabalhadores da saúde discutiram problemas 

e soluções para o fortalecimento sindical, a 
democratização na gestão do SUS, a educa-
ção na saúde e a participação em entidades 
e eventos internacionais.

Se 1997 foi o ano de conhecimento da 
realidade dos trabalhadores da saúde em cada 
região, de trocar experiências e definir priorida-
des, 1998 foi o ano para se colocar em prática 
as metas aprovadas nos encontros regionais. 
As decisões tomadas serviram de base para 
a elaboração de documento que norteou as 
ações da CNTS para os anos seguintes.

Entre elas, a campanha em defesa do SUS; 
a luta por uma política salarial justa, com a 
valorização dos trabalhadores, jornada de 
30 horas semanais e salário profissional; um 
movimento pela formação sindical e contra 
os ataques à legislação trabalhista e à orga-
nização sindical; e continuidade do Projeto 
Educação na Saúde.

O ano de 1998 foi marcado por muitas 
ações e conquistas. Dirigentes da CNTS pas-
saram a integrar as comissões de educação e 
de Recursos Humanos e também a Mesa de 
Negociação do SUS, subordinadas ao Conse-
lho Nacional de Saúde.

A Confederação reagiu à proposta gover-

nista de instituição do contrato temporário e 
ajuizou ADIn no Supremo Tribunal Federal con-
tra a Lei nº 9.601/98. Também cerrou fileira 
contra as iniciativas dos poderes Executivo e 
Judiciário que, por trás das propostas de fle-
xibilização, pretendiam a desregulamentação 
do mercado de trabalho, com a redução de 
encargos trabalhistas e sociais e a fragmenta-
ção das entidades representativas.

O texto final do seminário O Movimento 
Sindical dos Trabalhadores ante o Ano 2000 
– Crises e Desafios recomendava que o sindi-
calismo devia agir no sentido de recuperar a 
militância; reconquistar a confiança dos tra-
balhadores nas entidades sindicais; reforçar a 
capacitação dos quadros dirigentes; reformular 
a metodologia de ação e enfrentamento; e de-
mocratizar as ações e organizações sindicais.

Mais recursos para o SUS foi sempre uma 
bandeira defendida pela CNTS. Depois de uma 
década de anseio e reivindicação dos traba-
lhadores da saúde, os senadores aprovaram a 
PEC 169, que vincula à Constituição Federal 
os recursos orçamentários da União, estados 
e municípios destinados à saúde. Quatro me-
ses depois, a PEC foi aprovada também pelos 
deputados.

O II Encontro Nacional dos Dirigen-
tes Sindicais Trabalhadores na Saúde, 
realizado em setembro de 1998, em 
São Paulo, reuniu 200 lideranças sin-
dicais e problemas e soluções sobre o 
mercado de trabalho, a qualidade do 
atendimento, prevenção de acidentes 
de trabalho e tratamento do lixo hos-
pitalar. Os dirigentes aprovaram como 
prioridades para 1999 a segurança no 
trabalho e a qualificação profissional.

As ameaças de desmonte da orga-
nização sindical iniciadas em 1998 
tiveram continuidade em 1999, quan-
do as confederações de trabalhadores 
criaram a Frente Parlamentar e de 

Entidades Sindicais em defesa da Or-
ganização Sindical e do Emprego, um 
movimento a favor de uma reforma sin-
dical que garantisse autonomia, trans-
parência e democracia na gestão das 
entidades sindicais de trabalhadores.

O III Congresso Nacional de Dirigen-
tes Sindicais e Trabalhadores na Saúde, 
realizado em outubro de 2001, lançou 
a campanha Mais que estender a mão. 
Ser a mão! com o objetivo de convencer 
a sociedade e o próprio trabalhador do 
seu real valor enquanto profissional da 
saúde. No evento, foram debatidos te-
mas como as tendências do movimento 
sindical e recursos humanos na saúde.

Encontros definiram prioridades
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CNTS realiza concurso para escolha do 
seu hino e resgate dos 25 anos de atuação
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Educação na saúde
bandeira permanente

Educar a saúde sempre foi um dos principais 
objetivos da CNTS. Em seminário realizado de 18 a 
21 de março de 1997, o Cofen ratificou a Resolução 
186/95, que dispõe sobre as funções da enfermagem 
e determinava que os atendentes que não estivessem 
regulamentados estariam fora do mercado de trabalho. 
Em resposta, no mesmo dia 21 de março, a CNTS 
lançou, em parceria com a Federação dos Empregados 
em Saúde do Estado de São Paulo, em grande ato 
público, o Projeto Educação na Saúde.

Com o objetivo de ampliar os conhecimentos, qua-
lificar os profissionais, manter o nível de emprego e 
evitar demissões, o projeto foi implantado em convênio 
com a Secretaria de Emprego e Relações de Trabalho 
do governo de São Paulo para atender, numa primeira 
fase, 5,2 mil trabalhadores no curso profissionalizante 
de auxiliar de enfermagem e 3 mil no curso supletivo 
de 1º grau.

Projetos similares foram adotados também por ou-
tras federações e sindicatos vinculados à CNTS, como 
as federações da saúde de Minas Gerais e de Santa 
Catarina e o Sindicato dos Trabalhadores da Saúde de 
São Paulo. A iniciativa da Confederação foi elogiada 
por autoridades governamentais.

O Projeto Educação na Saúde acabou levando o Mi-
nistério da Saúde a lançar, em 15 de outubro de 1999, 
pela Portaria 1.262, o Projeto de Profissionalização 
dos Trabalhadores na área da Enfermagem - Profae.

Pesquisas revelaram impasses 
e desafios dos trabalhadores

Para conhecer mais profundamente a situação dos 
trabalhadores na saúde, a CNTS encomendou em 1998 
uma pesquisa inédita, que teve repercussão nacional. A 
Radiografia dos Trabalhadores na Saúde, publicada em 
forma de revista, envolveu considerações sobre gênero, 
salário, jornada de trabalho, rotatividade, aspirações 
profissionais, tendências de mercado e qualificação de 
mão de obra. E também procurou desvendar impasses 
e desafios vividos pelos trabalhadores do setor.

Nova pesquisa da CNTS, divulgada em outubro de 
1999, revelou um dado alarmante em todo o país: 25% 
dos profissionais da saúde não usavam equipamentos 
de segurança individual em seus ambientes de trabalho. 
A pesquisa mostrou, ainda, que 15,2% dos entrevistados disseram ter sofrido 
algum tipo de acidente de trabalho nos dois anos anteriores.

Presença no sindicalismo internacional
A Confederação esteve presente nas comemorações do Dia Nacional dos 

Trabalhadores na Saúde de Cuba, de 27 de novembro a 6 de dezembro de 
1997. A CNTS aprovou, ainda, a filiação à Internacional de Serviços Públicos 
- ISP, que representa, inclusive, os trabalhadores da saúde. A filiação se deu 
em junho de 1998.

Em junho de 2000, dirigentes da CNTS participaram do III Seminário 
Latinoamericano sobre Saúde, organizado pela ISP, em Havana, Cuba. Como 
ponto de destaque, o encontro aprovou a criação de um banco de dados, com 
informações amplas sobre sistemas e trabalhadores da área e implantação 
da rede saúde, com a finalidade de informar e capacitar dirigentes sindicais 
da saúde na região.
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